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Organização da Sociedade Civil - OSC:  k") (E 1 U - nrzoc-Lc- 9073

Documentos:

Documentação processo de Transferências Voluntárias — 2017 de acordo com a Lei 13.014 de 2014 

13.204 de 2015. 

e

( I - Folha de rosto — Cadastro da Entidade;

(>)II - Plano de trabalho e Plano de Aplicação;

(Y) Ill - Ato constitutivo do tomador dos recursos e comprovante de sua inscrição no CNPJ;

(2s ) IV - Comprovação dos poderes de representação daqueles que firmarão o termo de transferência;

(*X) V - Certidão expedida pelo Tribunal de Contas para obtenção de recursos públicos (Validade:

1-5/ I/  2i9J g  );
( ) VI - Certidão ou documento equivalente, atestando que o interessado esta em dia com o

pagamento dos tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao concedente (Validade:

  12̀1  4°)ç); + /010

(>K7) VII -Certidão negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Divida ativa da União (Validade:

• SIO 1 0)154

(x.) VIII - Certidão negativa de Débitos Tributários e de Divida ativa da Estadual (Validade:

020/ 0,3/96.0i 3);

(>:) IX - Certificado de regplaridade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS (Validade:
05- /011

(X) X - Certidão negativa de débitos trabalhistas exigível, nos termos da Lei 12.440/2011(Validade:

  05% XJ9);

("x) XI - Titulo de reconhecida utilidade pública no âmbito do concedente, para as entidades privadas

tomadoras de recursos;

E também: 

(X) Oficio dirigido ao administrador público responsável pela Unidade Gestora, solicitando o Termo de

Colaboração ou Termo de Fomento, com a devida justificativa do pedido;

411) (>.( ) Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, contendo nome completo, número e órgão

expedidor da carteira de identidade, número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas — CPF da

Secretaria da Receita Federal — SRF de cada um deles e endereço;

(X) Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado;

(I) Registro da organização da sociedade civil em Conselho Municipal, quando a legislação assim

condicionar sua capacitação para atuar ou de firmar parceria com a Administração Pública;

(>.) Declaração de que a organização não deve prestações de contas a quaisquer órgãos ou entidades;

) Declaração de que a organização não emprega menor, conforme disposto no art. 72, inciso XXXIII,

da Constituição Federal;

(>) Declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a organização

e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas neste Decreto;

( ) Parecer Técnico

( ) Parecer Jurídico



UDIDATA...4
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Contratado: ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES FÍSICOS DE UBIRATÃ - ADEFIU

Valor Estimado: R$ 160.476,00

Condições de pagamento: MENSAL

Prazo de Execução: Imediato

Dotação Orçamentária:

3.3.50.43.99.00.00
3.3.50.43.99.99.00

Vigência: 01/01/2019 a 31/12/2019

Foram anexos ao processo os seguintes documentos:
✓ Oficio dirigido ao administrador público responsável pela Unidade Gestora, solicitando o Termo de

Colaboração ou Termo de Fomento, com a devida justificativa do pedido;

OV Folha de rosto — Cadastro da Entidade;
✓ Plano de trabalho;
✓ Plano de Aplicação;
✓ Ato constitutivo do tomador dos recursos e comprovante de sua inscrição no CNPJ;
✓ Comprovação dos poderes de representação daqueles que firmarão o termo de transferência;
✓ Certidão expedida pelo Tribunal de Contas para obtenção de recursos públicos;
✓ Certidão ou documento equivalente, atestando que o interessado está em dia com o pagamento dos

tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao concedente;
✓ Certidão negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Divida ativa da União;
✓ Certidão negativa de Débitos Tributários e de Divida ativa da Estadual;
✓ Certificado de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço—;
✓ Certidão negativa de débitos trabalhistas exigível, nos termos da Lei 12.440/2011;
✓ Titulo de reconhecida utilidade pública no âmbito do concedente, para as entidades privadas tomadoras

de recursos;
✓ Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com comprovante de residência, número e órgão

expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas — CPF da Secretaria
da Receita Federal — SRF de cada um deles;

4111V Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado;
V Registro da organização da sociedade civil em Conselho Municipal, quando a legislação assim condicionar sua

capacitaçgo para atuar ou de firmar parceria com a Administração Pública;
✓ Declaração de que a organização não deve prestações de contas a quaisquer órgãos ou entidades;
✓ Declaração de que a organização não emprega menor, conforme disposto no art. 7°, inciso XXXIII, da

Constituição Federal;
✓ Declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a organização e seus

dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas neste Decreto;
✓ Parecer Técnico;
✓ Parecer Jurídico;

Ubiratã,  de Dezembro de 2018.

c4A., jr\k\ 
Eliane Omori Duarte

Secretária Municipal da Assistência Social

Município de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br

u„ks.
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•

ASSOCIAÇÃO Dos DOS DEFICIENTES FÍSICOS DE UBIRATÃ - ADEFIU FLS.

Objeto:
0 presente Convênio tem por objeto a transferência de recursos financeiros a Associação dos Deficientes Físicosde Ubirat5 - ADEFIU, visando atendimento e execução do Serviço de Proteção Social Básica para Pessoas com
deficiências físicas e suas famílias, com foco na garantia de direitos, em conformidade com o Plano de Trabalho
devidamente aprovado.

torgão solicitante: SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Justificativa:

Considerando que a referida entidade há anos vem desenvolvendo atividades em parceria com o poder público
municipal de maneira satisfatória; Considerando ser imperioso que se assegure a não interrupção na prestação
de serviços essenciais à população no âmbito da saúde, educação e assistência social. Nesse contexto, mediantea inegável natureza pública dos serviços ofertados pelas organizações da sociedade civil nas áreas essências
supramencionadas, estes não podem sofrer descontinuidade. Logo, o incremento da oferta mediante repasse
de recursos é medida que se impõe, eis que são prerrogativas/direitos constitucionalmente reconhecidos aos
cidadãos, em caráter público de prestação, sendo facultado ao gestor, na Administração Pública, a celebração
de parcerias com entidades civis para a execução dos mesmos. Pelo exposto, face a inegável relevância social
das organizações da sociedade civil na conformação das redes de proteção social e considerando ser ÚNICA no
Município, entidade: ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES FISCOS DE UBIRATA, fica nos termos do Art. 32 da Lei
13.019/14, inexigível o Chamamento Público por inviabilidade de competição em razão da natureza singular do
objeto da parceria.

Fundamentação Legal: Art. 30, 31 e 32, da Lei Federal n° 13.019/14 e Decreto Municipal rig. 18/2017

Art. 30 . A administraçdo pública poderá dispensar a
realização do chamamento público:

VI — no caso de atividades voltadas a serviços de educação,
saúde e assistência social, desde que executadas por
organizações da sociedade civil previamente credenciadas
pelo árgdo gestor da respectiva politico. (incluído pela Lei n2
13.204, de 2015)

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público
na hipótese de inviabilidade de competição entre as
organizações da sociedade civil, em razão da natureza
singular do objeto da parceria ou se as metas somente
puderem ser atingidas por uma entidade especifica.

Art. 32. Nas hipóteses dos arts. 30 e 31 desta Lei, a ausência
de realização de chamamento público set-6 justificada 

pelo4, deadministrador público. (Redação dada pela Lei n2 13.20
2015)

Município de Ubiratá - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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ADEFIU — Associação dos Deficientes Físicos de Ubiratd
Rua Joaquim Ferreira Lúcio, N° 383, Ubiratd-Paraná.
Fone: (44) 3543-2608
CNPJ — 78.680.832/0001-93
Email: adefiu383ubirata@gmai1.com

CADASTRO DA ENTIDADE/ORGAO

NOME DAENTIDADE: ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES FÍSICOS DE
UBIRATA-ADEFIU
CNPJ: 78.680.832/0001-93
DATA DA INSCRIÇÃO: 09/07/1987,
NATUREZA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO PRIVADA
ENDEREÇO: RUA: JOAQUIM FERREIRA LÚCIO, N° 383, CENTRO
CIDADE: UBIRATA UF: PARANÁ
TELEFONE: (44) 3543-2608
E-MAIL: adefiu383ubirata@gmail.com

CONTA BANCO: AGÊNCIA: PRAÇA PARA
CORRENTE: BANCO DO 0747-1 PAGAMENTO:
19.315-1 BRASIL UBIRATA

NOME DO PRESIDENTE: JOSÉ I:AUSTIN° DOS SANTOS

DATA DE NASCIMENTO: 25/06/1949,
CPF: 327.732.939-91
RG: 3.498.581-2
ÓRGÃO EXPEDIDOR/DATA: SSP/PR 01/09/1981
TELEFONE:(44) 99800-4115
E-MAIL:
MANDATO DA DIRETORIA: 01/09/2017 ATÉ 04/10/2019

UNIDADEEXECUTORA: ADEFIU

( X ) EXCLUSIVAMENTE DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIASOCIAL
( ) OUTRAS POLÍTICAS PÚBLICAS:
EIXO DE PROTEÇÃO: PROTEÇÃO BÁSICA
NOME DO SERVIÇO SOCIOASSISTENCIAL OFERTADO: ADEFIU EM
BUSCA DE DIREITOS A IGUALDADE PARA UMA VIDA MELHOR.
PÚBLICO ALVO: PESSOAS DE QUALQUER FAIXA ETÁRIA, PORTADORAS
DE ALGUM TIPO DE DEFICIÊNCIA FÍSICA.
CAPACIDADE DE ATEDIMENTO: 200 PESSOAS



CONSELHO: MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE
UBIRATA-PR

N° DA INSCRIÇÃO NO CMAS: 002/2013
DATA DE VALIDADE:  Tempo Indeterminado

•

•
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ADEFIU — Associação dos Deficientes Físicos de UbiratA
Rua Joaquim Ferreira Lúcio, N° 383, Ubiratd-Paraná.
Fone: (44) 3543-2608
CNPJ — 78.680.832/0001-93
Email: adefiu383ubirata@gmail.com

PLANO DE TRABALHO

1. Identifica(go proponente

Nome: ADEFIU — Associação dos Deficientes Físicos de Ubirat5

CNPJ: 78.680.832/0001-93

Endereço: Rua: Joaquim Ferreira Lúcio, Ng 383, Centro

CEP: 85.440-000

Cidade/Estado: UbiratalParana

Telefone: (44) 3543-2608

E-mail: adefiu383ubirata@gmail.com

Site:

Nome do representante legal (Presidente): José Faustino dos Santos

CPF: 327.732.939-91

RG: 3.498.581-2 Data da Expedição: 01/09/1981

Telefone: (44) 99800-5394

Endereço do representante legal (Presidente): Rua: Santos Dumond, Ng 1019, São Vicente.

CEP: 85.440-000

Cidade/Estado: UbiratalParana.

E-mail:

Orgão Expedidor: SESP/PR

2. Titulo do Projeto

ADEFIU EM BUSCA DE DIREITOS A IGUALDADE PARA UMA VIDA MELHOR

3, Dados Gerais da

parceria

01/01/2019 até 31/12/2019.

Total:

Repasse:

4. Descrição do Projeto

R$ 160.476,00

R$ 160.476,00

Objetivo Geral do Projeto: A ADEFIU, procura manter os direitos dos deficientes físicos a

igualdade como um todo, como reuniões atendendo as necessidades de cada associado da

entidade que possam ter acesso as informações através de palestras com aç5o social, agente da
saúde e da dengue e capacitá-los ao mercado de trabalho. Também é feito um encaminhamento

para documentos como, passe livre, consulta médicas entre outros. Emprestamos órteses e uma
vez por semana é feito almoço e seguido com aula de artesanato e alguns jogos, tudo pensando
na auto-estima dos deficientes.
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ADEFIU — Associação dos Deficientes Físicos de Ubiratd
Rua Joaquim Ferreira Lúcio, N° 383, Ubiratd-Paraná.
Fone: (44) 3543-2608
CNPJ — 78.680.832/0001-93
Email: adefiu383ubirata@gmail.com

5. Responsável técnico pelo

Projeto

Nome: Ilhanete Galhardo Rodrigues

CPF: 600.746.809-78

RG: 4.319.503-4
Telefone: (44) 99730-3259

Endereço do responsável: Rua: Ernesto Novaes de Souza, N° 742, Centro.

CEP: 85440-000

Cidade/Estado: Ubirat5/Paraná

E-mail: ilhanetegalhardo@gmail.com

Data da Expedição: 24/01/2014 Órgão Expedidor: SESP/PR

6. Resumo do Projeto

O objetivo da entidade é proporcionar aos deficientes físicos mais garantia de uma vida melhor e

estável, pois muitos são deixados de lado pela família e sociedade, á ADEFIU procura saber quais

são os seus atributos e necessidades atuais e o que lhes convés pessoalmente. As metas da

entidade é atender os 200 cadastrados e os que se interessar em ser associados, através de

orientações com profissionais onde o assunto é sobre higiene pessoal, boa alimentação,

adaptação as orteses entre outros. Atualmente o mercado de trabalho procura contratar os

deficientes físicos dando lhes o direito de interagir com a sociedade, indicamos sempre alguns

dos nossos deficientes e está sendo uma ótima conquista. Também visa garantia de direitos,

proteção e amparo as famílias dos deficientes assistidas pela instituição através de visitas

domiciliares e reuniões para a realização de consulta, dentista, fisioterapia, escola, doação de

cestas básicas, roupas, móveis. Uma vez por semana sera realizada atividades como aulas de

artesanato, alfabetização, esportes, lazer e o almoço em reuniões na sede da ADEFIU, uma vez

por mês em confraternização. Para tudo acontecer na pratica precisamos de recursos garantindo

aos profissionais no cargo de motorista que executa o seu trabalho em buscar os deficientes para

o almoço na entidade, a consultas médicas, a documentos precisos em lugares que o necessitam.

Um metalúrgico para concerto de orteses, fabricação de bengalas entre outros objetos. Uma

cozinheira para servir uma alimentação saudável garantindo a diminuição de problemas de

saúde dos deficientes. Uma zeladora para fazer a limpeza em geral dando a eles uma auto-

estima em um ambiente aconchegante e agradável. Um secretário (a) para fazer o cadastro dos

deficientes, encaminhamento de documentos do passe livre, acompanhamento de judiciais,

marcação de consultas médicas, odontológicas, fisiotepias e demais necessidades aos

associados. Uma coordenadora para tomar conta da entidade no que for preciso, em busca de

melhorias aos deficientes, compra direta, doação de orteses, o que estiver precisando no

momento. Pois tudo pensando nos deficientes como um todo.



• 
ADEFIU — Associação dos Deficientes Físicos de Ubiratd
Rua Joaquim Ferreira Lúcio, N" 383, Ubiratd-Paraná.

Fone: (44) 3543-2608
CNPJ — 78.680.832/0001-93
Email: adefiu383ubirata@gmail.com

7. Justificativa

A entidade foi construída com a ajuda dos prefeitos municipais e da comunidade ubiratanense.

Situada na Rua: Joaquim Ferreira Lúcio, 383, e sem fins lucrativos atua em caráter assistencial

filantrópica, prestando serviços de atendimento a portadores de deficiência física e suas famílias,

destacando o transporte escolar e para consultas médicas, odontológicas e fisioterápica,

alimentação, recreação e treinamento, qualificação através de cursos e praticas em atividades

manuais e artesanais. Prestando auxilio a outras pessoas da comunidade através de empréstimo

de orteses.

As associados são, em grande maioria, pessoas carentes, marginalizadas, vitimas da

desigualdade social. Muitas são barreiras, os desafios enfrentados pelos portadores de

deficiências para ter garantido os seus direitos.

ADEFIU presta relevante trabalho no sentido de colaborar para e propiciar melhores condições

de vida e a inclusão social a seus assistidos. 0 presente Plano de Trabalho visa garantir os direitos

das pessoas com deficiência proporcionando aos mesmos o acesso aos órgãos competentes e

consequentemente seus direitos garantidos por lei. 0 recurso ira garantir os profissionais para

execução deste trabalho. Pretende-se criar mecanismos que propiciem aos deficientes e suas

famílias condições para tornarem-se sujeitos de direitos capazes de superar suas fragilidades.

Bem como outras famílias que precisem de atendimento, respeitando as metas pactuadas de

capacidade de atendimento do projeto. A ADEFIU procura estimular os portadores de defeitos

físicos para uma adequada atuação e participação na vida profissional e social por seus próprios

meios e também conscientizar o público quanto aos diretos das pessoas deficientes.
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Email: adefiu383ubirata@gmail.com

8. Meta Geral

Atender as necessidades dos 200 associados, assim ajudando eles para que tenham uma

qualidade de vida melhor.

Descrição resumida das metas:

Meta Quantificação7 Qualificação8

1. 60 portadores de deficiência física

para o uso de órteses.

Pois como muitos não tem condições

financeira emprestamos ou damos uma

maneira de conseguir uma para adaptação dos

deficientes.

2. 40 portadores de deficiência para o

encaminhamento ao médico,

Como muitos não tem acesso A informação

precisamos ajuda-los a cuidar da sua saúde

marcando e levando eles a esses exames

precisos.

3. 95 portadores de deficiência para o
almoço da semana.

Com intuito de saber quais as necessidades de

cada um, seguido de palestras em busca de

informações.

4. 05 crianças que são portadores de
deficiências.

Para levar a escola, fisioterapia entre outras

necessidades garantindo assim o direito das

crianças e a sua auto-estima.

5.

6.



ADEFIU —Associação dos Deficientes Físicos de Ubiratd
Rua Joaquim Ferreira Lúcio, N° 383, Ubiratd-Paraná.

Fone: (44) 3543-2608
CNPJ — 78.680.832/000 1 -93
Email: adefiu383ubirata@gmail.com

9. Cronograma de Desembolso

9.1 Etapas e Cronograma

Etapa e/ou Fase Exercício 2019 Valor da Etapa ou Fase

Pagamento de pessoal e

encargos Sociais

01/01/2019 a 31/12/2019 R$ 94.000,00

13' Solaria 01/01/2019 a 31/12/2019 R$ 8.000,00

Férias 01/01/2019 a 31/12/2019 R$ 2.700,00

INSS 01/01/2019 a 31/12/2019 R$ 39.200,00

FGTS 01/01/2019 a 31/12/2019 R$ 9.200,00

PIS 01/01/2019 a 31/12/2019 R$ 1.150,00

Material de Consumo —

Combustíveis e lubrificantes

01/01/2019 a 31/12/2019 R$ 2.326,00

Honorários Contábeis — pessoa

física ou jurídica

01/01/2019 a 31/12/2019 R$ 3.900,00

9.2 Cronograma

Mk Valor

Janeiro R$ 13.373,00

Fevereiro R$ 13.373,00

Margo R$ 13.373,00

Abril R$ 13.373,00

Maio R$ 13.373,00

Junho R$ 13.373,00

Julho R$ 13.373,00

Agosto R$ 13.373,00

Setembro R$ 13.373,00

Outubro R$ 13.373,00

Novembro R$ 13.373,00

Dezembro R$ 13.383,00

Total Geral: R$ 160.476,00

Jose F-a—ustino dos Santos

Presidente



ADEFIU — Associação dos Deficientes
Físicos de Ubirat5

Rua Joaquim Ferreira Lúcio, n°. 383, Centro— Ubiratá — Paraná
Fone: (44) 3543 — 2608

CNPJ: 78.680.832/0001-93

PLANO DE APLICAÇÃO — 2019

Unidade de Atendimento: Instituição de Apoio

Público Alvo: Deficientes Físicos

Meta de atendimento mensal: Sao atendidos 200 pessoas, portadoras de deficiência
fisica e suas famílias.

Cronograma de Desembolso Financeiro

Descrição das Despesas Anual
1. Vencimentos e Salários R$ 94.000,00
2. 13°. Salário R$ 8.000,00
2. Férias R$ 2.700,00
3. INSS R$ 39.200,00
4. FGTS R$ 9.200,00
5. PIS R$ 1.150,00
6. Mat de Uso e Cons - Combustíveis e Lubricantes R$ 2.326,00
7. Honorarios Contábeis — Pessoa Jurídica R$ 3.900,00

Total Geral Anual R$ 160.476,00

Presidente: Jos Faustino sos Santos

Instituição: ADEFIU — Associação dos Deficientes Físicos de Ubiratd





















Estado do Parana

Prefeitura Municipal de Ubirata

Saldo da Despesa 113/12/2018 Folha: 1

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

•

•

Conta  2587 Credito Orcamentario 1 Ordinario

Orgao  08 SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL

Unidade Orcamentaria  - 08.01 Divisao de Assistencia Social

Funcional  - 082440018 Assistencia Social

Projeto/Atividade  - 2054000 Apoio a entidades de assistencia social.

Natureza da Despesa  - 3.3.50.43.99.00.00 SUBVENCOES SOCIAIS PARA OUTRAS AREAS DE INTERESSE

Fonte de Recursos  O Recursos livres

Saldos de 01/01/2018 ate 18/12/2018

Dotacao Inicial 

Credito Suplementar 

Reducao Orcamentaria 

Empenhado no Periodo 

Liquidado no Periodo 

Anulado no Periodo 

Pago no Periodo 

Empenhado ate o Periodo 

Liquidado ate o Periodo 

Pago ate o Periodo 

A Pagar Processado 

A Pagar nao Processado 

Total a Pagar 

Saldo Bloqueado 

Saldo Reservado 

Saldo Disponivel 

1.600.000,00

0,00

413.007,00

1.186.938,62

1.186.938,62

0,00

1.186.938,62

1.186.938,62

1.186.938,62

1.186.938,62

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

54,38



28/11/2018 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto
RFB a sua atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

AMA* REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
.,„

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA

NOMERO DE INSCRIÇÃO
78.680.832/0001-93
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
09/07/1987

NOME EMPRESARIAL
ASSOCIACAO DOS DEFICIENTES FISICOS DE UBIRATA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
ADEFIU

PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.30-8-00 -Atividades de associações de defesa de direitos sociais

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas h cultura e h arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA
399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO
R JOAQUIM FERREIRA LUCIO

NÚMERO

383
COMPLEMENTO
TERREO

CEP

85.440-000
BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
UBIRATA

UF
PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
...I,.

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
24/09/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.634, de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 28/11/2018 as 14:31:22 (data e hora de Brasilia).

Consulta QSA / Capital Social Voltar

Pagina: 1/1

Preparar Pagina
para Impressão

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui.
Atualize sua  página

https://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp 1/1



Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES FÍSICOS DE UBIRATÃ

CNPJ N°: 78.680.832/0001-93

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO,TERMO DE PARCERIA,
CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

11111ERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95. DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N° 113. DE 15/12./2005, E DOS ARTS. 289 EEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE 0 ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES FÍSICOS DE
UBIRATÃ ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VALIDA ATE 0 DIA 28/12/2018, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

(0) Tribunal de Contas do Estado do
Parana

Código de controle 4753.DVVWS.6054
Emitida em 29/1012018 as 10:49:46

Dados transmitidos de forma segura

•



PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATÃ
ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 4416/2018

INFORMAÇÕES DO CONTRIBUINTE

NOME • ASSOCIAÇÃO DEFICIENTES FISICO DE UBIRATA-ADEFIU

CPF/CNPJ..: 78.680.832/0001-93
FINALIDADE: Fins Diversos

CERTIFICAMOS, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE REVENDO OS REGISTROS DE INSCRIÇÃO NA

DIVIDA ATIVA, REGISTROS CADASTRAIS DE IMPOSTOS E TAXAS DESTA PREFEITURA, CONSTATAMOS QUE

O CNPJ/CPF COM 0 CADASTRO ACIMA INFORMADO, NÃO POSSUI DÉBITOS PENDENTES COM A FAZENDA

MUNICIPAL, ATÉ A PRESENTE DATA, FICANDO RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL EXIGIR

A QUALQUER TEMPO AS PENALIDADES PECUNIÁRIAS NÃO LANÇADAS A DATA DESTA .

VALIDADE: 19/12/2018

Código de Autenticidade:251495476251495

UBIRATA EM 19/11/2018



.3• 1 PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATÃ
et' ESTADO DO PARANÁ%

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEB1TOS 
4891/2018

INFORMAÇÕES DO CONTRIBUINTE

NOME • ASSOCIAÇÃO DEFICIENTES FISICO DE UBIRATA-ADEFIU
CPF/CNPJ..: 78.680.832/0001-93
FINALIDADE: Fins Diversos

•

CERTIFICAMOS, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE REVENDO OS REGISTROS DE INSCRIÇÃO NADIVIDA ATIVA, REGISTROS CADASTRAIS DE IMPOSTOS E TAXAS DESTA PREFEITURA, CONSTATAMOS QUEO CNPj/CPF COM 0 CADASTRO ACIMA INFORMADO, NÃO POSSUI DÉBITOS PENDENTES COM A FAZENDAMUNICIPAL, ATÉ A PRESENTE DATA, FICANDO RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL EXIGIRA QUALQUER TEMPO AS PENALIDADES PECUNIÁRIAS NÃO LANÇADAS A DATA DESTA .

VALIDADE: 13/01/2019

Código de Autenticidade:164004655164004

•
UBIRATA EM 14/12/2018



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DOS DEFICIENTES FISICOS DE UBIRATA
CNPJ: 78.680.832/0001-93

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014.
Emitida as 08:15:41 do dia 20/11/2018 <hora e data de Brasilia>.
Válida até 19/05/2019.
Código de controle da certidão: 6F5B.BFF7.D3AB.BC4D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento

e



Estado do Parana
Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenação da Receita do Estado

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

N°019066592-22

Certidão fornecida para o CNPJ/MF. 78.680.832/0001-93

Nome: CNPJ NA() CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendéncias em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 20/03/2019 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Pagina 1 de 1

Emitido vra Internet Pública (20/11/2018 08:12:13)



CA1XA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 78680832/0001-93

Razão Social: ASSOCIACAO DOS DEFICIENTES FISICOS DE UBIRATA

Nome Fantasia:ADEFiu
Endereço: RUA COSTA E SILVA 1895 / CENTRO / UBIRATA / PR /

85440-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe
confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990,
certifica que, nesta data, a empresa acima identificada
encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço - FGTS.

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança
de quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 18/11/2018 a 17/12/2018

Certificação Número: 2018111803571650932350

Informação obtida em 20/11/2018, às 08:18:59.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei
está condicionada h verificação de autenticidade no site da
Caixa: www.caixa.gov.br



14/12/2018 
https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapeLasp

IMPRIMIR VOLTAR

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 78680832/0001-93

Razão Social: ASSOCIACAO DOS DEFICIENTES FISICOS DE UBIRATA

Nome Fantasia:ADEFiu
Endereço: RUA COSTA E SILVA 1895 / CENTRO / UBIRATA / PR / 85440-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da

Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima

identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço - FGTS.

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer

débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das

obrigações com o FGTS.

Validade: 07/12/2018 a 05/01/2019

Certificação Número: 2018120705312500672718

Informação obtida em 14/12/2018, ás 09:03:11.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada

verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp
1/1



Página

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO DOS DEFICIENTES FISICOS DE UBIRATA

(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 78.680.832/0001-93

Certidão n°: 162620619/2018

Expedição: 20/11/2018, As 08:13:34

Validade: 18/05/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que ASSOCIACAO DOS DEFICIENTES FISICOS DE UBIRATA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°

78.680.832/0001-93, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores A data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestities: cndt'.Ptst.jus.br



Prefeitura Munteipal de Ubirata
AVENIDA NILZA DE OLIVEIRA PIPINO, 1852

87.350 UBIRATA

LEI N2417/88

FONE (0449) 43-1260

PARANÁ

S'6-MULA; DECLARA DE UTILIDADE YOBLICA MUNI

CIPAL A "AssocIAgAo DOS DEFICIEN-

TES FÍSICOS DE UBIRATA.

RAIMUNDO SOARES NASCIMENTO, Prefeito Municipal de Ubira

ta, Estado do Paraná, no uso de suas atribuigaes legais, faz sa
ber que a Camara Municipal, Aprovou e Eu, Prefeito do Município

sanciono a seguinte Lei:

Art. 12 - Fica declarada de Utilidade Pliblica Municipal

a AssocIAgAo DOS DEFICIENTES FÍSICOS DE UBIRATA, com sede nesta

cidade.

Art. 22 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi

caço, revogadas as disposiOes em contrArio.

//1,_
.--5ATiviUNDO SOARES NA CIMENTO

V.
Prefeito Municipal

Edifício da Prefeitura Municipal de Ubirata, Estado do'

Paraná, aos 04 dias do mes de Julho de 1 988.

iUEL DIAS MARTINS:A--

Secretário Geral /

ADMINISTRAÇAO: RAIMUNDO SOARES NASCIMENTO



ADEF1U — Associação dos Deficientes Físicos de Ubiratd
Rua Joaquim Ferreira Lúcio, N° 383, Ubiratd-Paraná.
Fone: (44) 3543-2608
CNPJ — 78.680.832/0001-93
Email: adefiu383ubirata@gmail.com

OFÍCIO DE SOLICITAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO OU TERMO DE FOMENTO
PARA INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA

Ubiratk 20 de Novembro de 2018.

e Exmo. Sr (a) Prefeito (a)

Cumprimentando cordialmente Vossa Excelência 1 Vossa Senhoria, valho-me do presente

para em nome da Associação dos Deficientes Físicos de UbiratA, N° CNPJ 78.680.832/0001-

93, Rua: Joaquim Ferreira Lúcio, N° 383, Centro, Ubiratã- Paraná, solicitar o Termo de

Colaboração.

Objetivo Geral do Projeto: A ADEFIU procura manter os direitos dos deficientes físicos á
igualdade como um todo, assim realizando reuniões atendendo as necessidades de cada
associado da entidade, que possam ter acesso ás informações através de palestras com ação
social, agente da saúde e da dengue e capacitá-los ao mercado de trabalho. Também é feito um
encaminhamento para documentos como, passe livre, consultas odontológicas e médicas entre
outros. Emprestamos órteses e uma vez por semana é feito almoço e seguido com aula de
artesanato e alguns jogos tendo inicio no período da manhã dás 08h3Omin ás 16h0Omin. tudo
pensando na auto-estima dos deficientes.

Assinát jra do Presidente
JOSÉ FAUSTINO DOS SANTOS



ADEFIU — Associação dos Deficientes Físicos de Ubiratd
Rua Joaquim Ferreira Lúcio, N° 383, Ubiratil-Paraná.
Fone: (44) 3543-2608
CNPJ — 78.680.832/0001-93
Email: adefiu383ubirata@gmail.com 

Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade: 
Presidente:

Nome: José Faustino dos Santos

RG: 3.498.581-2

Expedidor: SSP/PR

CPF: 327.732.939-91

Endereço: Rua: Santos Dumond, Ng 1019, São Vicente.

Telefone: 44- 99800-4115

Email:

Demais Membros da Diretoria:

Data de Expedição: 01/09/1981

Vice-Presidente:

Nome: Valdori Possamai

RG: 4.169.478-5 Órgão Expedidor: SSP/PR

CPF: 553.740.699-34

Endereço: Rua: Pioneiro Leonardo Vanderlinde, Ng 301, Porto Seguro 3.

Telefone: 44- 99985-6665

Email:

Tesoureiro:

Nome: Antônio José dos Santos

RG: 3.379.416-9 brgão Expedidor: SSP/PR

CPF: 453.400.809-00

Endereço: Rua: Costa e Silva, Ng 2301, Jardim São Paulo.

Telefone: 44- 99897-8542

Email:

2° Tesoureiro:

Nome: João Vieira da Silva

RG: 14.695.075-2

CPF: 684.965.679-15

Endereço: Rua: Vicenti Saran, Ng 21, Jardim Petrica.

Telefone: 44- 99998-5394

Email:

Órgão Expedidor: SSP/PR

brgão



ADEFIU — Associação dos Deficientes Físicos de Ubiratd
Rua Joaquim Ferreira Lúcio, N° 383, Ubirata-Paraná.
Fone: (44) 3543-2608
CNPJ — 78.680.832/0001-93
Email: adefiu383ubirataggmail.com 

Secretário:

Nome: Cleusa Santina Petronilho

RG: 4.711.859-0

CPF: 684.990.519-87

Endereço: Rua: Marechal Cândido Rondon, Ng 2071, São Vicente.

Telefone: 44- 998360619

Email:

2° Secretario:

Nome: Valcir da Silva

RG: 5.806.130-1

CPF: 825.292.489-15

Endereço: Rua: Bahia. Ng 680, Distrito de Yolanda.

Telefone: 44- 99803-8021

Email:

Órgão Expedidor: SSP/PR

Diretor Esportivo:

Nome: Alexandre Donini Rodrigues Gil

RG: 1.509.136

CPF: 211.595.139-53

Endereço: Rua: Brasilia, Ng 1275, Jardim São Paulo.

Telefone: 44- 99948-0969

Email:

brgão Expedidor: SSP/PR

1° Conselheiro Fiscal:

Nome: Antônio Tosti Filho

RG: 4.235.975-0

CPF: 592.080.159-04

Endereço: Rua: Mangueiras, NQ 77, Conjunto Boa Vista

Telefone: 44- 99811-9871

Email:

Órgão Expedidor: SSP/PR

brgão Expedidor: SSP/PR



•

ADEFIU — Associação dos Deficientes Físicos de Ubiratd
Rua Joaquim Ferreira Lúcio, N° 383, Ubirata-Paraná.
Fone: (44) 3543-2608
CNPJ — 78.680.832/0001-93
Email: adefiu383ubirataggmai1.com 

2° Conselheiro Fiscal:

Nome: Gilberto Seren

RG: 1.486.914 brgão Expedidor: SSP/PR

CPF: 282.192.799-15

Endereço: Avenida: Ascânio Moreira de Carvalho, N° 2599, São Vicente.

Telefone: 44- 99908-8154

Email:

3° Conselheiro (a) Fiscal:

Nome: Dinalva Lima de Freitas

RG: 8.905.157-6

CPF: 037.698.259-42

Endereço: Estrada: Caviuna, N° R653, Vila Arco

Telefone: 44- 98298-7384

Email:

1° Fiscal:

Nome: Walcir Lemos

RG: 20.200.134-9

CPF: 604.467.149-68

Endereço: Rua: Das Tangerineiras, N9- 19

Telefone: 44- 99923-2460

Email:

2° Fiscal:

Nome: Luiz Michalski Cordeiro

RG: 3.656.377-0

CPF: 453.353.549-68

Endereço: Rua: Das Jabuticabeiras, N° 38, Conjunto Boa Vista

Telefone: 44- 99836-7586

Email:

brOo Expedidor: SSP/PR

brgAo Expedidor: SSP/SP

brgão Expedidor: SSP/PR



ADEFIU — Associação dos Deficientes Físicos de Ubiratd
Rua Joaquim Ferreira Lúcio, N° 383, Ubiratd-Paraná.
Fone: (44) 3543-2608
CNPJ — 78.680.832/0001-93
Email: adefi u3 83 ubirata@gmail .com 

3° Fiscal:

Nome: José Pedro Moreira dos Santos

RG: 3.535.124-8

CPF: 453.381.679-72

Endereço: Rua: Vereador Jorge Antonio de Oliveira, Ng 249, Jardim Panorama

Telefone: 44- 99981-1529

Email:

•

•

Orgão Expedidor: SSP/PR
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Contelho Municipal de fIssistencia So Wilh-m

RUA PARANÁ, PARANA, 687— PRAÇA 15 DE NOVEMBRO — Fone (44)3543-5185

CEP 85.440-000 UBIRATA PARANÁ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO

Conselho Municipal de Assistência Social do município de Ubiratà — PR

A Entidade ADEFIU — Associação dos Deficientes Físicos de Ubiratb, CNPJ

78.680.832/0001-93, com sede na Rua Joaquim Ferreira Lúcio, n° 383, Centro, no município

de Ubirat5-PR, é inscrita neste Conselho, sob n° 002/2013, desde 31/07/2012.

A Entidade atende os usuários com necessidades especiais e assim propiciar uma melhor

qualidade de vida e a inserção na sociedade, promover e articular ações na defesa de

direitos, prevenção, orientações, prestações de serviços, apoio à família.

A presente inscrição é por tempo indeterminado.

Ubiratà/PR, 10 de julho de 2014.

Lazaro Inácio deSouza
Presidente do CMAS



(E,‘
ADEFIU — Associação dos Deficientes Físicos de Uhiratd
Rua Joaquim Ferreira Lúcio, N° 383, Ubiratd-Paraná.
Fone: (44) 3543-2608
CNPJ - 78.680.832/0001-93
Email: adefiu383ubirata@gmail.com

DECLARAÇÃO DE QUE A ORGANIZAÇÃO NÃO DEVE PRESTAÇÕES DE CONTAS A
QUAISQUER ÓRGÃOS FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS.

DECLARAÇÃO UTILIZADA PARA TERMO DE FOMENTO, TERMO DE COLABORAÇÃO NO
CHAMAMENTO PÚBLICO, INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA

Declaro, que a Entidade, Associação dos Deficientes Físicos de Ubiratã, não se encontra com

pendências em prestações de contas perante a qualquer órgão ou entidade da Administração

Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, sob pena de aplicação das

sansbes legais.

Ubiratk 20 de Novembro de 2018.

s
Assinatura do Presidente
JOSÉ FAUSTINO DOS SANTOS
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ADEFIU—Associação dos Deficientes Físicos de Ubiratd
Rua Joaquim Ferreira Lúcio, N° 383, Ubiratd-Paraná.

C

N. FcoNnpe j: ( 4 74 )8 365840 038- 23 62 0/ 80 0 1-93

Email: adefiu383ubirata@gmail.com

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR

DECLARAÇÃO UTILIZADA PARA TERMO DE FOMENTO, TERMO DE COLABORAÇÃO
NO CHAMAMENTO PÚBLICO, INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA

•
A Associação dos Deficientes Físicos de UbiratA, inscrita no CNPJ n" 78.680.832/001-93, por
intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) José Faustino dos Santos,
portador (a) da Carteira de Identidade N° 3.498.581-2 e do CPF n 327.732.939-91,
DECLARA, para os devidos fins do disposto no art. 70, inciso XXX Ill da Constituição Federal
de 1988, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de dezesseis anos.

•

Ubiratà, 20 de Novembro de 2018.

Assinatura do Presidente
JOSÉ FAUSTINO DOS SANTOS
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•

ADEFIU —Associação dos Deficientes Físicos de Ubiratd
Rua Joaquim Ferreira Lúcio, N° 383, Ubiratd-Paraná.
Fone: (44) 3543-2608
CNPJ — 78.680.832/0001-93
Email: adefiu383ubirata@gmail.com

DECLARAÇÃO DA NA() INCORRENCIA DE VEDAÇÕES

Declaro, para os devidos fins, que a Entidade, Associação dos Deficientes Físicos de Ubirata,

e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas neste decreto.

Ubiratã, 20 de Novembro de 2018.

Assinatura do Presidente
JOSE FAUSTINO DOS SANTOS



UDIRATÃ
Todos juntos rumo ao Futuro!

•

Secretaria de referência: Secretaria Municipal da Assistência Social

Parecer Técnico de Análise de Proposta referente à Transferência Voluntária n° 007/2018

Número da Proposta

Objeto da Proposta:

Identificação do

Proponente:

007/2018

A ADEFIU procura manter os direitos dos deficientes físicos, a

igualdade como um todo, com reuniões atendendo as

necessidades de cada associado da entidade que possam ter

acesso as informações através de palestrantes com ação social,

agente da saúde e de dengue e capacitá-los ao mercado de

trabalho.

ADEFIU —Associação dos Deficientes Físicos de Ubirat5

Trata-se de PARECER TECNICO de análise de proposta apresentada pelo ADEFIU —

Associação dos Deficientes Físicos de Ubirat5 com o objetivo de verificar as condições

estabelecidas nos termos da lei n° 13.019/2014 e do Decreto Municipal n° 18/2017

18/2017 para a finalidade de habilitar-se ao cofinanciamento do Serviço Socioassistencial

"SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS — DEFESA DOS DIREITOS DO

4110 
DEFICIENTE FÍSICO E SEUS FAMILIARES" no Eixo de Proteção: PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA.

ANIL

Da proposta apresentada, verifica-se que:

1. Do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada;

2. Da caracterização dos interesses recíprocos;

3. Da relação da proposta apresentada e dos objetivos e diretrizes do programa;

4. Da análise da realidade a ser atendida e o nexo com as metas e etapas

apresentadas;

5. Da indicação do público-alvo;

6. Da análise dos resultados esperados e da forma de avaliação proposta para

acompanhamento da implementação do objeto;

Município de Ubirata - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br 



UDIRAti
Todos juntas rufrino ao futuro!

•

•

7. Da análise da capacidade técnica e gerencial da instituição proponente;

8. Da vigência total do projeto.

Considerando o atendimento das condições estabelecidas na Lei n° 13.019/2014 para a

presente manifestação técnica, sugiro, nos termos e nas condições aqui apresentados,

tendo em vista a configuração da oportunidade e conveniência da administração em

estabelecer a manifesta parceria, que seja APROVADA a proposta em epígrafe e que sejam

encaminhados os autos e a presente manifestação as areas técnicas competentes, para a

necessária análise dos aspectos de mérito e financeiros referentes ao plano apresentado

do projeto em questão.

É o parecer.

citt,
Larissa Speiss
Comissão
Presidente

Portaria 315/2018

eterlini Márcia Ap. Alves Rocha
Comissão

Secretário

Portaria 315/2018

-1)-r
Mayara ichele Alves Ferraz
Comissão

Membro

Portaria 315/2018

Município de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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Todos juntos min° ao futuro!

•

•

Ubiratd, 17 de dezembro de 2018.

PARECER JURIDICO

Objeto: Trata-se de requisição de parecer em relação aos

documentos apresentados pela Organização da Sociedade

Civil denominada "ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES

FISICOS DE UBIRATÃ - ADEFIU" em processo de

transferência voluntária.

A Lei Federal n° 13.019/2014, é a que regula a formalização

de colaboração mútua entre o ente público e as Organizações

da Sociedade Civil.

Em relação a documentação para a celebração da referida

parceria, o art. 34 da Lei Federal traz um rol que exige os

seguintes documentos:

"I - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

II - certidões de regularidade fiscal, previdencidria, tributária, de 
contribuições

e de divida ativa, de acordo com a legislação aplicável de cada ente 
federado;

III - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de 
registro civil ou

cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações ou, 
tratando-se de

sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta 
comercial;

(Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

IV - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

V - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

VI - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, 
com endereço,

número e órgá." o expedidor da carteira de identidade e número de 
registro no

Municipio de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br 



-UDIRATÃ
Todos jurttos rumo ao futuro!
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Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita-
Federal do Brasil -

RFB de cada um deles;

VII - comprovação de que a organização da sociedade 
civil funciona no

endereço por ela declarado;

VIII - (revogado). (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)"

Analisando os documentos apresentados, temos que:

Em cumprimento ao inciso II, foi anexado as seguintes

certidões:

1. Certidão liberatória do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná;
2. Certidão negativa de tributos municipais;

3. Certidão negativa de tributos federais;

4. Certidão negativa de tributos estaduais;

5. Certidão de regularidade do FGTS, com validade entre

07.12.2018 a 05.01.2019 e

6. Certidão negativa de débitos trabalhistas.

Deixou de apresentar certidão de débitos relativos as

contribuições previdencidrias.

Todavia, a receita federal sobre o tema, emitiu a seguinte

nota disponível em seu sitio eletrônico:

"Desde o dia 03 de novembro de 2014, as certidões que

fazem prova da regularidade fiscal de todos os tributos

federais, inclusive contribuições previdencifirias, tanto

no Ambit° da Receita Federal quanto no iimbito da

Procuradoria da Fazenda Nacional, estão unificadas em

um único documento. A unificação das Certidões

Negativas está prevista na Portaria MF 358, de 5 de

LI

11111111L0. "

4,
••

'Município de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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• Todos jurttos rumo ao futuro!

•

•

setembro de 2014, alterada pela Portaria MF n° 443, de 17
de outubro de 2014." DN1

Assim, ante a apresentação da certidão negativa de débitos

relativos a tributos federais e a divida ativa da Unido, fica

suprido a exigência especifica de negativa de débitos

previdencidrios.

Cumprindo o inciso III, V e VI, a entidade apresentou cópia

do estatuto registrado em Tabelionato de Notas e cópia da ata

de eleição do quadro dirigente atual (2017/2019), bem como

relação atualizada contendo nomes, endereços, registro de

Identidade Civil (Identidade) e cadastro de Pessoas Fisicas

(CPF) de todos os dirigentes atuais.

Por fim, cumpriu ainda o contido no inciso VII, no tocante a

obrigatoriedade de cópia de documento que comprove que a

organização da sociedade civil funciona no endereço por ela

declarado, o que foi juntado nos documentos em análise.

Diante do acima exposto, opina-se pelo prosseguimento do

procedimento solicitado.

É o nosso parecer.

Aparecido Alves de Araújo
Procurador Juridico
OAB-Pr 34.690

htto://idg.receita.faz
enda.gov.br/noticias/ascom/2014/novembroicertidoes-negativas-de-debitos-da-

fazenda-nacional-estao-unificadas - acesso em 17.12.18 As 11:34hrs

Município de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br



Comunicação Interna No 43/2018

De: Divisão de Licitações.

Para: Assistência Social/ Márcia Aparecida Alves Rocha

Assunto: CERTIDÕES VENCIDAS

14 de dezembro de 2018.

Venho através do presente solicitar as certidões regularizadas das entidades abaixo

relacionadas que estão vencidas para abertura dos processos licitatórios das

transferencias de recursos financeiros, pois as mesmas foram encaminhadas pela

Secretaria de Finanças ao setor de licitação no dia 14 de dezembro de 2018 com

data de validade expirada.

ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E INFÂNCIA — APMI UBIRATA

Certificado de Regularidade do FGTS.

ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E INFÂNCIA — APMI DO DISTRITO DE

YOLANDA

Certidão Municipal Negativa de débitos;

Certidão de Regularidade do FGTS.

LAR DOS VELHINHOS DE UBIRATÃ

Certidão de Regularidade do FGTS.

SERVIÇO DE OBRAS SOCIAIS CiCERO NUTO FIGUEIREDO - SOS

Certidão de Regularidade do FGTS.

Ressaltamos que os documentos foram encaminhados para o departamento jurídico

e qu'e os processos somente serão formalizados após recebimento dos pareceres

jurídicos favoráveis. Caso os pareceres não sejam recebidos até dia 18 de

dezembro de 2018 não haverá mais prazo legal para formalização dos processos

neste ano. Sendo os documentos devolvidos para a Secretaria.

Atenciosamente,

DIVISÃO DE LICITAÇÕES

Município de Ubirat'S - Administração/ Divisão de Licitações, Fone: (44) 3543-

8029/8010/8019, e-mail: licitacao@ubirata.pr.gov.br
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Parecer Jurídico

1. Relatório

0 Setor Jurídico do Município de Ubirat5, por meio de sua Advogada,

devidamente inscrita na OAB/PR 76.024, considerando solicitação de parecer jurídico

pela Divisão de Licitações acerca da possibilidade de efetuar, por meio de

Inexigibilidade de chamamento público, a transferência de recursos financeiros

Associação de Deficientes Físicos de Ubirat5 — ADEFIU, visando atendimento e

execução do Serviço de Proteção Social Básica para Pessoas com deficiências

físicas e suas famílias, com foco na garantia de direitos, em conformidade com o

Plano de Trabalho devidamente aprovado, em atendimento A Secretaria da

Assistência Social, vem apresentar parecer, nos seguintes moldes.

Foi informada a dotação orçamentária correspondente, a existência dos

recursos financeiros para o custeio da despesa foi confirmada pela Secretaria

responsável,  o processo ainda não foi assinado pela Secretária solicitante em nenhum

dos campos necessários e a continuidade do processo ainda não foi autorizada  pelc

Prefeito. 

Ausente paginação.

Dentre os documentos apresentados, tem-se nessa ordem:

a) Solicitação para abertura de licitação — Requerimento n°592/2018:

b) Justificativa

c) Documentação referente ã Entidade;

d) Lei n° 417/88 que declara de utilidade pública a Associação dos

Deficientes Físicos de UbiratA.

e) Parecer Técnico de Análise de Proposta referente à Transferência

Voluntária n°007/2018 assinada por Larissa Speiss Peterlini, Márcia Ap. Alves Rocha e

Mayara Michele Alves Ferraz;

O Parecer Jurídico advindo do Procurador do Município, Sr. Aparecido

Alves de Araújo OAB-PR 34.690, o qual demonstra que foi realizada análise da

documentação apresentada pela ADEFIU, o qual opinou pelo prosseguimento do

procedimento de celebração de parceria.

A justificativa apresentada foi a de que referida entidade vem há anos

"desenvolvendo atividades em parceria com o poder público municipal de maneira

satisfatória: Considerando ser imperioso que se assegure a não interrupção na
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prestação de serviços essenciais à população no âmbito da saúde, educação e

assistência social. Nesse contexto, mediante a inegável natureza pública dos serviços

ofertados pela organização da sociedade civil nas áreas essenciais supramencionadas,

estes não podem sofrer descontinuidade. Logo, o incremento da oferta mediante

repasse de recursos é medida que se impõe, eis que são prerrogativas/direitos

constitucionalmente reconhecidos aos cidadãos, em caráter público de prestação, sendo

facultado ao gestor, na Administração Pública, a celebração de parcerias com entidades

civis para a execução dos mesmos. Pelo exposto, face a inegável relevância social das

organizações da sociedade civil na conformação das redes de proteção social e

considerando ser ÚNICA no Município, entidade: ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES

FIS1COS DE UBIRATA, fica nos termos do art. 32, da Lei 13.019/14, inexigível o

chamamento público por inviabilidade de competição em razão da natureza singular do

objeto da parceria".

Em Parecer Técnico de Análise de Proposta referente á Transferência

Voluntária n°007/2018 tem-se que foi aprovada a proposta analisada.

Em Parecer Jurídico apresentado pelo Procurador do Municipio, Aparecido

Alves de Araújo OAB-PR 34.690, o mesmo, após análise da documentação apresentada

pela Entidade, se posiciona pelo prosseguimento do procedimento.

É a síntese.

2. Fundamentação

No que atine á temática, tem-se que a Lei Federal n° 13.019/2014, a qual

entrou em vigor no dia 25/01/2016, estabelece normas gerais para as parcerias entre a

Administração Pública e Organizações da Sociedade Civil (OSCs). A norma possui

abrangência nacional e é aplicada para as parcerias celebradas entre os Municípios e

OSCs.

Em âmbito municipal, por sua vez, foi publicado o Decreto n° 18/2017.

A Lei Federal n° 13.019/2017 estabelece o regime jurídico das parcerias

entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua

cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e reciproco.

mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em pianos

de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos

de cooperação.

0 Decreto Municipal n° 18/2017 regulamenta as parcerias entre o Município

de Ubiratá e as Organizações da Sociedade Civil, para a consecução de finalidades de

Município de Ubirat.5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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interesse público e reciproco, mediante a execução de projetos previamente

estabelecidos em Planos de Trabalho, nos termos da Lei Federal n° 13.019/2014.

As organizações da sociedade civil são definidas, tanto na Lei n°

13.019/2014 quanto no Decreto n° 18/2017, como:

- As entidades privadas sem fins lucrativos que não distribuam

entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores,

empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras,

excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções

de qualquer natureza, bonificações, participa cães ou parcelas do

seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades,

e que os aplicam integralmente na consecução do respectivo

objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de

fundo patrimonial ou fundo de reserva.

- As sociedades cooperativas previstas na Lei 9.867 de 10 de

novembro de 1999, as integradas por pessoas em situação de

risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por

programas e ações de combate à pobreza e de geração de

trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e

capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de

assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para

execução de atividades ou de projetos de interesse público e de

cunho social.

0 art. 6°, I da Lei 13.019/2014 estabelece como diretriz fundamental do

regime jurídico de parceria a promoção, o fortalecimento institucional, a capacitação e

incentivo à organização da sociedade civil para a cooperação com o poder público.

Consoante disposição legal,  é possível a realização de parcerias entre a 

Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil, em regime de mutua

cooperação, desde que envolva finalidades de interesse público e reciproco, e que

se dê mediante a execução de atividades ou de projetos previamente

estabelecidos em planos de trabalhado inseridos em termos de colaboração, em 

termos de fomento ou em acordos de cooperação. 

Em seu art. 16, a Lei 13.019/2014 dispõe que deverá ser adotado termo de

colaboração pela Administração Pública para a consecução de planos de trabalho de
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sua iniciativa, e termo de fomento para a consecução de trabalhos propostos por

organizações da sociedade civil, para celebração de parceiras com organizações da

sociedade civil que envolvam a transferência de recursos financeiros.

No que diz respeito ao caso colocado sob análise, tem-se, pelo Estatuto

Social da Entidade, que a Associação Dos Deficientes Físicos de Ubiratã é uma

associação civil de direito privado e de caráter assistencial, sem fins lucrativos, que tem

por finalidade proporcionar as pessoas deficientes, sejam eles portadores de defeitos e

incapacidades físicas, congênita ou adquirida, sem distinção de raga, cor, condição

social, credo religioso ou politico, no sentido de garantir sua integração na sociedade.

A Lei 13.019/2014 define, em seu art. 20, XII, chamamento público como o

procedimento destinado a selecionar organização da sociedade civil para firmar parceria

por meio de termo de colaboração ou de fomento, no qual se garanta a observância dos

princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade.

da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório.

do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

0 art. 24 da Lei 13.019/2014 dispõe que exceto nas hipóteses previstas

nesta lei, a celebração de termo de colaboração ou de fomento sera precedida de

chamamento público voltado a selecionar organização da sociedade civil que tornem

mais eficaz a execução do objeto.

Logo, vê-se que a regra é a realização de chamamento público para

selecionar a organização da sociedade civil para firmar parceria com o Poder público.

Entretanto, o artigo 31 da Lei 13.019/2014 estabelece exceção ao prever

hipóteses de dispensa e inexigibilidade de procedimento de seleção, conforme abaixo.

Art. 31. Sera considerado inexigível o chamamento público na

hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da

sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da

parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma

entidade especifica [...].

Essa possibilidade de inexigibilidade também está prevista no art. 21 do

Decreto Municipal n° 18/2017.

No caso posto sob análise, na justificativa apresentada pela Secretaria de

Assistência Social é informado que o chamamento seria inexigível tendo em vista que a

Associação dos Deficientes Físicos de Ubiratá é a (mica que exerce no Município a
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atividade que lhe é objeto, sendo, por isso, inviável a competição em razão da natureza

singular do objeto da parceria.

0 Plano de Trabalho apresentado pela Entidade estabelece como objetivo o

de proporcionar aos deficientes físicos mais garantia de uma vida melhor e estável, pois

muitos são deixados de lado pela família e sociedade.

Em se tratando, de fato, de objeto de natureza singular, tal qual é informado

pela Secretaria, não haverá óbice para que o procedimento seja realizado por

inexigibilidade, uma vez que a inexistência de outras organizações com o mesmo objeto

configuraria inviabilidade de competição.

Advertimos que na hipótese de inexigibilidade do chamamento público, a

ausência de realização de chamamento deverá ser justificada pelo administrador

público, em consonância com o que estabelece o art. 21 da Lei 13.019/2014. Devera ser

respeitada, também, a publicidade da justificativa, de acordo com o §1° do artigo supra.

bem como as demais disposições da Lei 13.019/2014, em consonância com o §4
0 do

art. 32.

A Lei n° 13.019/2014 determina que a dispensa e inexigibilidade de

chamamento público devem ser motivadas, devendo a justificativa ser publicada sob

pena de nulidade do ato de formalização da parceria, determinando, ainda, que tal

publicação deve ocorrer na mesma data em que for efetivado, no sitio oficial da

administração pública na internet e, eventualmente, a critério do administrador público.

também no meio oficial de publicidade da administração pública.

Orienta-se, ainda, que sejam respeitadas todas as demais exigências

previstas na Lei 13.019/2014 e Decreto n° 18/2017, para celebração da parceria, em

especial ao acompanhamento e fiscalização da mesma, bem como a nomeação de um

gestor, o qual sera responsável pelo acompanhamento, monitoramento e a fiscalização

das atividades desenvolvidas pela entidade, que deverá realizar a prestação de contas

periodicamente.

No que atine a documentação apresentada pela Associação dos Deficientes

Físicos de Ubirata, esta procuradora ressalta que não realizou análise pormenorizada

desta, vez que a mesma fora aprovada por Parecer Jurídico elaborado pelo Procurador

do Município, Sr. Aparecido Alves de Araújo, OAB-PR 34.690, estando superada esta

etapa, ficando ao encargo desta procuradora apenas fazer análise legal acerca da

inexigibilidade do chamamento público.
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3. Conclusão

Por todo o exposto, o Setor Jurídico se posiciona no sentido de possibilidade

de inexigibilidade de chamamento público, tendo em vista que pelas declarações da

Secretaria se trata de única organização da sociedade civil que apresenta tal objeto, o

que configuraria a singularidade do objeto e consequente inviabilidade de competição

nos termos da Lei 13.019/2014.

Não obstante, o presente parecer fica condicionado à regularização da

documentação apresentada, no que atine ás assinaturas da Secretária solicitante

e a autorização de continuidade do processo pelo Prefeito.

Sem a regularização supra, o Setor Jurídico opina pela nác

continuidade do procedimento. 

Frise-se que esta análise cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos

formais quanto 5 adoção dos procedimentos legais, ficando os critérios, a análise de

mérito e a verificação de singularidade do objeto e de inexistência de demais

organizações da sociedade civil que possuam o mesmo objeto a cargo da análise

técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações orçamentárias e

especificidade, fracionamento ou cumulação do objeto, que constituem análises técnicas

especificas das Secretarias Municipais competentes e com pessoal qualificado para

tanto.

Por fim, fazemos a ressalva de que se outra entidade vier a ter o mesmo

objeto no Município, ainda que posteriormente, seja também credenciada pelo

Município, extirpando-se qualquer forma de favorecimento.

É o parecer.

Ubiratã, 20 de dezembro de 2018.

Akixo_
Ica OliVeia dos Santos

'Advogada do Município

OAB/PR n° 76.024
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DECRETO N° IV 18/2017

Regulamenta as parcerias entre o Município de

Ubiratã e as Organizações da Sociedade Civil, para a

consecução de finalidades de interesse público e

reciproco, mediante a execução de projetos previamente

estabelecidos em Planos de Trabalho, nos termos da Lei

Federal n°13.019/2014.

0 Prefeito do Município de Ubiratã, Estado do Parana, no uso de suas

atribuições, que lhe são conferidas por lei, em especial as estabelecidas pela Lei Federal n'

13.019/2014 e suas alterações,

DECRETA

CAPITULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° Ficam definidas as normas gerais para o estabelecimento de parcerias

entre a administração pública do Município de Ubiratã e as Organizações da Sociedade

Civil, ern regime de mutua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse

público e reciproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente

definidos ern Planos de Trabalho, mediante as modalidades de parcerias, procedimentos e

demais normas estabelecidas na Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, e em suas

alterações.

Art. 2° A aplicação das normas contidas na Lei Federal n° 13.019/2014 e neste

Regulamento. que tem como fundamento a gestão pública democrática, a participação

social, o fortalecimento da sociedade civil e a transparência na aplicação dos recursos

públicos, deverá ser orientada pelos princípios e pelas diretrizes estabelecidas nos artigos 50

e 6° da referida Lei.

Art. 3° Para fns deste Decreto considera-se:
I - organizações da sociedade civil:
a) as entidades privadas sem fins lucrativos que não distribuam entre os seus

sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais

resultados, sobras. excedentes operacionais, brutos ou liquidos, dividendos, isenções de

qualquer natureza, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos

mediante o exercicio de suas atividades, e que os aplicam integralmente na consecução do

respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial

ou fundo de reserva;
b) as sociedades cooperativas previstas na Lei Federal n° 9.867/1999, as

integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social, as

alcançadas por programas e ações de combate a pobreza e de geração de trabalho e renda

as voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação

de agentes de assistência técnica e extensão rural e as capacitadas para execução de
atividades ou de projetos de interesse público e de cunho social:

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de
interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos.

II - administração pública: União. Estados, Distrito Federal, Municipios e
respectivas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviço público, e suas subsidiárias, alcançadas pelo disposto no § 9° do art.
37 da Constituição Federal,

Ill - dirigente: pessoa que detenha poderes de administração, gestão ou c trole
da organização da sociedade civil, habilitada a assinar termo de colaboração, tern n de
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fomento ou acordo de cooperação corn a administração pública para a consecução de

finalidades de interesse público e reciproco, ainda que delegue essa competência a

terceiros;
IV - administrador público: agente público revestido de competência para assirar

termos de colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação com organização da

sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e reciproco, ainda que

delegue competência a terceiros;
V - gestor: agente público responsável pela gestão da parceria celebrada por

meio de termo de colaboração ou termo de fomento, designado por ato publicado no Orgão

Oficial Eletrônico do Município, com poderes de controle e fiscalização;

VI - parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes

de relação jurídica estabelecida formalmente entre a administração pública e organizações

da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de

interesse público e reciproco, mediante a execução de atividade ou de projeto expresso em

termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação.

compreendendo- se:
a) atividade, como o conjunto de operações que se realizam de modo continuo

ou permanente, das quais resulta um produto ou serviço necessário à satisfação de

interesses compartilhados pela administração pública e pela organização da sociedade civil;

b) projeto, corno o conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta

um produto destinado à satisfação de interesses compartilhados pela administração pública

e pela organização da sociedade civil.
VII - unidade gestora: árgão ou entidade da Administração Pública Direta ou

Indireta, que representa o Município na celebração da parceria atinente a sua area

institucional de atuação, a cujo titular o Chefe do Poder Executivo tenha delegado

competência para tanto, correndo a despesa inerente a conta dos respectivos créditos

orçamentários;
VIII - comissão de seleção: órgão colegiado destinado a processar e julgar

chamamentos públicos. constituido por ato publicado no órgão Oficial Eletrônico do

Município, assegurada a participação de, pelo menos, 3/5 Ores quintos) de servidores
ocupantes de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração

pública;
IX - comissão de monitoramento e avaliação: orgão colegiado destinado a

monitorar e avaliar as parcerias celebradas com organizações da sociedade civil mediante

termo de colaboração ou termo de fomento, constituido por ato publicado no Cirgâo Oficial

Eletrônico do Município, assegurada a participação de pelo menos, 3/5 (três quintos) de

servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da
administração pública:

X - chamamento público: procedimento destinado a selecionar organização da

sociedade civil para firmar parceria por meio de termo de colaboração ou termo de fomento.

no qual se garanta a observância dos princípios da isonomia. da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa,

da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são

correlatos;
XI - bens remanescentes: os de natureza permanente adquiridos com recursos

financeiros envolvidos nas parcerias, necessários à consecução do objeto, mas que a ele

não se incorporam;
XII - prestação de contas: procedimento em que se analisa e se avalia a

execução da parceria, pelo qual seja possivel verificar o cumprimento do objeto da parceria

e o alcance das metas e dos resultados previstos, compreendendo duas fases:
a) apresentação das contas, de responsabilidade da organização da sociedade

civil;
b) análise e manifestação conclusiva das contas, de responsabill de da

administração pública do Municipio, sem prejuízo da atuação dos órgãos de control te,To
e externo.
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Art. 40 As parcerias disciplinadas na Lei Federal n° 13.019/2014 e

regulamentadas por este Decreto respeitarão, em todos os seus aspectos, as normas

especificas das políticas públicas setoriais relativas ao objeto da parceria e as respectivas

instâncias de pactuação e deliberação.

CAPITULO II
DAS MODALIDADES DE PARCERIA

Art. 50 Termo de Colaboração é o instrumento por meio do qual são

formalizadas as parcerias de iniciativa propostas pelo Município com organizações da

sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e reciproco, que

envolvam a transferência de recursos financeiros.

Art. 6° Termo de Fomento é o instrumento por meio do qual são formalizadas as

parcerias estabelecidas pelo Município com organizações da sociedade civil para a

consecução de finalidades de interesse público e reciproco de iniciativa propostas pelas

organizações da sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros.

Art. 7° Acordo de Cooperação é o instrumento por meio do qual são

formalizadas as parcerias estabelecidas pelo Municipio corn organizações da sociedade civil

para a consecução de finalidades de interesse público e reciproco que não envolvam a

transferência de recursos financeiros.

§ 10 0 Acordo de Cooperação poderá ser proposto pela administração pública

municipal ou pela organização da sociedade civil.

§ 2° 0 Acordo de Cooperação poderá ser prorrogado de acordo com o interesse

público, hipótese que prescinde de previa análise jurídica.

§ 3° Aplicam-se aos acordos de cooperação, no que forem compatíveis, as

mesmas regras a que se sujeitam os termos de colaboração e os termos de fomento.

CAPITULO III

DOS PROCEDIMENTOS PARA 0 CHAMAMENTO PÚBLICO

Art. 8° A administração pública municipal deverá adotar procedimentos claros,

objetivos, simplificados e, sempre que possível, padronizados, que orientem os interessados

e facilitem o acesso direto aos órgãos e instancias decisórias, independentemente da

modalidade de parceria prevista na Lei Federal n° 13.019/2014.

Art. 9° A celebração de parcerias entre o Município e as organizações da

sociedade civil sera precedida por chamamento público, exceto nos casos de inexigibilidade

e dispensa de licitação, tendo como objetivo selecionar organizações que tornem mais

eficaz a execução do objeto, através da publicação de edital.

Art. 10. 0 procedimento para celebração de parceria sera iniciado com a

abertura de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e aferido pela

Unidade Gestora responsável.

Parágrafo único. 0 chamamento público para celebração de parcerias

executadas corn recursos de fundos específicos, como o dos direitos da criança e do

adolescente, dos direitos do idoso, entre outros, poderá ser realizado pelos respectivos

conselhos gestores, conforme legislação especifica, respeitadas as exigências da t.ei n°

13.019/2014 e deste Decreto.
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Art. 11. 0 edital de chamamento público deverà -Se, ublicado no Orgáo Oficial
Eletrônico do Município, podendo ser publicado também em jornal de grande circulação

local, com antecedência minima de 20 (vinte) dias, com critérios e indicadores

padronizados, contendo, no minimo, as seguintes exigências:
I - a programação orçamentária que autoriza e viabiliza a celebração da parceria:

II - o objeto da parceria com a indicação da política, do plano, do programa ou da
ação correspondente;

Ill - as datas, os prazos, as condições, o local e a forma de apresentação das

propostas;
IV - as datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas, inclusive no

que se refere a metodologia de pontuação e ao peso atribuido a cada um dos critérios

estabelecidos, e o critério de desempate, se for o caso;
V - o valor previsto para a realização do objeto. ou o teto, no termo de fomento,

VI - as condições para interposição de recursos administrativos no âmbito do

processo de seleção;
VII - a minuta do instrumento por meio do qual sera celebrada a parceria.

Art. 12. É vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação,

clausulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo

em decorrência de qualquer circunstancia impertinente ou irrelevante para o especifico

objeto da parceria, admitidos:
I - a seleção de propostas apresentadas exclusivamente por concorrentes

sediados ou com representação atuante e reconhecida no Município de Ubirata; e
II - o estabelecimento de cláusula que delimite o território ou a abrangència da

prestação de atividades ou da execução de projetos, conforme estabelecido nas políticas

setoriais.

Art. 13. A seleção e a contratação pela organização da sociedade civil de equipe
envolvida na execução do termo de fomento, de colaboração ou em acordo de cooperação,

deverão observer os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência, que regem a administração pública.

Art. 14. A administração pública do Municipio poderá realizar chamamento
público para seleção de uma ou mais propostas, se houver previsão no edital

Art. 15. As medidas de acessibilidade deverão ser compatíveis com as
características do objeto das parcerias, com intervenções que objetivem priorizar ou garantir
o livre acesso de idosos, pessoas corn deficiência ou mobilidade reduzidas, de modo a
possibilitar-lhes o pleno exercicio de seus direitos, por meio da disponibilização ou
adaptação de espaços, equipamentos. transporte, comunicação e quaisquer bens ou
serviços as suas limitações físicas, sensoriais ou cognitivas de forma segura, autônoma ou
acompanhada, podendo as propostas e os respectivos planos de trabalho incluir os custos
necessários para as ações previstas.

Art. 16. 0 edital de chamamento público terá prazo mínimo de 20 (vinte) dias
para apresentação das propostas

Art. 17. 0 grau de adequação da proposta aos objetivos específicos do
programa ou ação ern que se insere o tipo de parceria e, quando for o caso, ao valor
máximo constante do chamamento público é critério obrigatório de julgamento.

§ 1° Os critérios minimos de adequação deverão ser indicados no edital de
chamamento público.
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§ 2° As propostas serão julgadas pela coMisTão de seleção previamente
designada pelo Gestor, ou constituída pelo respectivo conselho gestor. se o projeto for
financiado com recursos de fundos específicos.

§ 3° Após a homologação, o resultado do julgamento sera divulgado no Orgão
Oficial Eletrônico do Município.

§ 4° A homologação do processo não gera para a organização da sociedade civil
direito subjetivo à celebração da parceria, constituindo-se mera expectativa de direito,
impedindo, no entanto, a administração pública do Município de Ubirat5 de celebrar outro
instrumento de parceria para o mesmo objeto que não esteja de acordo com a ordem do
resultado do Chamamento Público.

Art. 18. Somente depois de encerrada a etapa competitiva e ordenadas as
propostas, proceder-se-á à verificação dos documentos que comprovem o atendimento pela
organização da sociedade civil selecionada dos requisitos previstos nos artigos 33 e 34 da
Lei Federal n° 13.019/2014 e nos artigos 35 e 36 deste regulamento.

§ 1° Na hipótese de a organização da sociedade civil selecionada não atender
aos requisitos exigidos nos artigos 33 e 34 da Lei Federal n° 13.019/2014 e nos artigos 35 e
36 deste regulamento, aquela imediatamente mais bem classificada sera convidada a
aceitar a celebração da parceria nos mesmos termos ofertados pela concorrente
desqualificada.

§ 2° Caso a organização da sociedade civil convidada nos termos do parágrafo
anterior aceite celebrar a parceria, proceder-se-6 à verificação dos documentos que
comprovem o atendimento aos requisitos previstos nos artigos 33 e 34 da Lei Federal n°
13.019/2014 e nos artigos 35 e 36 deste regulamento.

§ 3° 0 procedimento dos parágrafos anteriores sera seguido sucessivamente ate
que se conclua a seleção prevista no edital.

Art. 19. Exceto nas hipóteses expressamente previstas na Lei Federal n°
13.019/2014 e neste Regulamento. a celebração de qualquer modalidade de parceria sera
precedida de chamamento público.

Art. 20. Poderá ser dispensável a realização do chamamento público:
I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação

de atividades de relevante interesse público, pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias.
realizadas no âmbito de parceria já celebrada:

II - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde
e assistência social, desde que executadas por organizações da sociedade civil previamente
credenciadas pelo ordão gestor da respectiva política.

Art. 21. 0 chamamento público sera considerado inexigivel nas seguintes
hipóteses, sem prejuízos de outras:

I - na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da
sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto do plano de trabalho ou quando as
metas somente puderem ser atingidas por uma entidade especifica: e

II - de autorização em lei que identifique expressamente a entidade ben ficiária
ou que estejam nominalmente identificadas na Lei Orçamentária Anual, nas transf ências
de recursos a titulo de subvenção para organizações da sociedade civil.
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Art. 22. Nas hipóteses dos artigos 30 e 31 da Lei Federal n° 13.019/2014 e dos
artigos 20 e 21 deste Decreto, a ausência de realização de processo seletivo sera prévia e
detalhadamente justificada pelo administrador público.

§ 10 Sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria, o extrato da
justificativa de que trata o caput deste artigo deverá ser publicado, no máximo, na mesma
data da formalização da parceria, no Orgão Oficial Eletrônico do Municipio e, a critério do
administrador público, em jornal de circulação local e regional. a fim de garantir ampla e
efetiva transparência.

•

§ 2° Admite-se a impugnação à justificativa, desde que apresentada no prazo de
ate 5 (cinco) dias a contar de sua publicação, cujo teor deve ser analisado pelo orgão gestor
responsável, ou representante legal da entidade, no prazo de ate 5 (cinco) dias da data do
respectivo protocolo.

§ 3° 0 procedimento de formalização de parceria ficará suspenso caso não haja
decisão acerca da impugnação no prazo de que trata o parágrafo anterior e ainda não tenha
sido concluido.

§ 40 Havendo fundamento na impugnação, sera revogado o ato que declarou a
dispensa ou considerou inexigível o chamamento público, e será imediatamente iniciado o
procedimento para a realização do chamamento público, conforme o caso.

§ 5° A dispensa ou a inexigibilidade de chamamento público, bem como o
disposto no artigo 29 da Lei Federal n° 13.019/2014 e no artigo 18 deste Decreto, não
afastam a aplicação dos demais dispositivos das referidas normas.

Art. 23. 0 termo de fomento, o termo de colaboração e o acordo de cooperação
somente produzirão efeitos jurídicos após a publicação dos respectivos extratos no Orgão
Oficial Eletrônico do Município

CAPiTULO IV
DA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

Art. 24. As organizações da sociedade civil, os movimentos sociais e os
cidadãos poderão apresentar a administração pública municipal proposta de abertura de
Procedimento de Manifestação de Interesse Social, para que haja parceria de consecução
de finalidade de interesse público, a partir de diagnostico da realidade que se quer modificar,
aprimorar ou desenvolver.

§ 1° A administração pública municipal divulgará a Manifestação de Interesse
Social no Orgão Oficial Eletrônico do Município, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data
de seu recebimento, após verificar o cumprimento dos seguintes requisitos:

I - identificação do subscritor da proposta:
II - indicação do interesse público envolvido: e
III - diagnostico da realidade que se quer modificar, aprimorar ou desenvolver e,

quando possível, indicação da viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos prazos de
execução da ação pretendida.

§ 2° A administração pública municipal terá o prazo de 30 (trinta) dias,
prorrogável, findo o prazo de que trata o parágrafo anterior para avaliar a conveniên ia e a
oportunidade de realização do Procedimento de Manifestação de Interesse Social.

§ 3° Na hipótese de a administração pública municipal instaurar o Proce to
de Manifestação de Interesse Social, abrira oitiva da sociedade sobre
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disponibilizando em seu órgão Oficial Eletrônico o prazo de 30 (trinta) dias para
contribuições dos interessados.

§ 40 A administração pública municipal deverá tornar público, no órgão Oficial
Eletrônico, a sistematização da oitiva com sua análise final sobre o procedimento de
Manifestação de Interesse Social em ate 30 (trinta) dias epos o fim do prazo estabelecido
para a apresentação das contribuições dos interessados.

§ 5° A administração pública municipal, se assim entender, poderá realizar
audiência pública com a participação de outros orgãos da administração pública
responsáveis pelas questões debatidas, entidades representativas da sociedade civil e
movimentos sociais, setores interessados nas areas objeto das discussÕes e o proponente,
para oitiva sobre o Procedimento de Manifestação de Interesse Social.

§ 6° Encerrado o Procedimento de Manifestação de Interesse Social corn
conclusão favorável, de acordo com o planejamento das ações e programas desenvolvidos
e implementados pelo órgão responsável e a disponibilidade orçamentária, será realizado
chamamento público para convocação de organizações da sociedade civil com o intuito de

celebração da parceria para execução das ações propostas.

Art. 25. A realização do Procedimento de Manifestação de Interesse Social não
implicará necessariamente a execução do projeto proposto, que acontecerá de acordo com
os interesses da administração pública.

§ 1° A realização do Procedimento de Manifestação de Interesse Social não

dispensa a convocação por meio de chamamento público para a celebração de parceria.

§ 2° A proposição ou a participação no Procedimento de Manifestação de

Interesse Social não impede a organização da sociedade civil de participar no eventual
chamamento público subsequente

Art. 26. É vedado condicionar a realização de chamamento público ou a
celebração de parceria à previa realização de Procedimento de Manifestação de Interesse
Social.

Art. 27. A administração pública municipal disponibilizará modelo de formulário
para que as organizações da sociedade civil, os movimentos sociais e os cidadãos possam
apresentar proposta de abertura de Procedimento de Manifestação de Interesse Social.

CAPÍTULO V
DAS VEDAÇÕES

Art. 28. Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista
neste regulamento a organização da sociedade civil que:

I - não esteja regularmente constituida ou, se estrangeira, não esteja autorizada
a funcionar no território nacional;

II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente
celebrada:

III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente
de órgão ou entidade da administração pública municipal na qual sera celebrado o termo de
colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou
companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, ap o segundo
grau;

IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos timos cinco
ems, exceto se:
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a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos
eventualmente imputados;

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição:
C) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com

efeito suspensivo.
V - tenha sido punida com urna das seguintes sanções, pelo período que durar a

penalidade:
a) suspensão de participação ern licitação e impedimento de contratar com a

administração:
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração

pública;
c) suspensão temporária da participação em chamamento público e

impedimento de celebrar parceria ou contratos con orgãos e entidades da esfera de
governo da administração pública municipal, por prazo não superior a dois anos:

d) declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou
celebrar parceria ou contratos corn órgãos e entidades de todas as esferas de governo,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida
sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos
prejuízos resultantes, e epos decorrido o prazo da sanção aplicada corn base na alínea
anterior.

VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal
ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrivel, nos
últimos 8 (oito) anos; e

VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:
a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou

rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em
decisão irrecorrivel, nos últimos oito anos;

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em
comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os
prazos estabelecidos nos incisos I, It e Ill do art. 12 da Lei n° 8.429/1992.

§ 1° Nas hipóteses previstas neste artigo, é igualmente vedada a transferência
de novos recursos no âmbito de parcerias em execução, excetuando-se os casos de
serviços essenciais que não podem ser adiados sob pena de prejuízo ao erário ou a
população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente
máximo do órgão ou entidade da administração pública, sob pena de responsabilidade
solidaria.

§ 2° Em qualquer das hipóteses previstas no Caput, persiste o impedimento para
celebrar parceria enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja
responsável a organização da sociedade civil ou seu dirigente.

§ 30 Não serão considerados débitos, os que decorram de atrasos na liberação
de repasses pelo Município de Ubirat5 ou que tenham sido objeto de parcelamento, se a
organização da sociedade civil estiver em situação regular no parcelamento.

§ 4° Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de
direitos e de políticas públicas.

§ 5' A vedação prevista no inciso Ill do caput deste artigo, não sç aplica
celebração de parcerias corn entidades que, pela sua própria natureza, sejam co stituidas
pelas autoridades referidas naquele inciso, sendo vedado que a mesma pessoa!fiure no
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termo de colaboração. no termo de fomento ou no acordo de cooperação simultaneamente

como dirigente e administrador público.

Art. 29. É vedada a celebração de parcerias previstas na Lei Federal n°

13.019/2014 e reguladas por este Decreto, que tenham por objeto, envolvam ou incluam,

direta ou indiretamente, delegação das funções de regulação, de fiscalização, de exercício

do poder de policia ou de outras atividades exclusivas de Estado.

Art. 30. Não sera firmado termo de colaboração ou termo de fomento com as

entidades inadimplentes com suas prestações de contas ou que aplicarem os recursos ern

desacordo corn a legislação em vigor, que tenham dado causa à perda, extravio, dano ou

prejuízo ao erário, que tenham praticado atos ilegais, ilegitimos ou antieconômicos

relacionados à aplicação de recursos públicos, ou dentro do prazo fixado no § 6° do art. 94 e

§ 6° do art. 95 deste Decreto, ou que tenham deixado de atender a notificação da

Controladoria Geral do Município, para regularizar a prestação de contas.

CAPITULO VI
DO PLANO DE TRABALHO

Art. 31. 0 plano de trabalho deverá ser apresentado corn as seguintes

obrigações:
I - a descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser

demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem

atingidas;
II - a descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem

executados;
III - a previsão, se for o caso. de receitas e a estimativa de despesas a serem

realizadas na execução das atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria, incluindo

os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos indiretos necessários

execução do objeto,
IV - a forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das

metas a eles atreladas;
V - a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados

para a aferição do cumprimento das metes:
VI - os valores a serem repassados, mediante cronograma de desembolso

compatível com os gastos das etapas vinculadas ao termo de parceria;
VII - a previsão de duração da execução do objeto e a sua vigência.

Parágrafo único. Somente sera aprovado o plano de trabalho que estiver de

acordo com as informações já apresentadas na proposta, observados os termos e as

condições constantes no edital.

Art. 32. A Unidade Gestora poderá autorizar, apes solicitação formalizada e
fundamentada da organização da sociedade civil, o remanejamento de recursos do plano de
trabalho, entre naturezas, mediante apresentação devidamente justificada de uma nova
versão do plano, quando for o case. observadas as seguintes condições.

I - que os recursos sejam utilizados para a consecução do objeto pactuado;
II - que não seja alterado o valor total do termo de colaboração ou do termo de

fomento;
III - que as alterações não sejam superiores a 25% (vinte e cinco por cento) entre

contas

Parágrafo único. A administração pública deverá autorizar ou não o
remanejamento de recursos do piano de trabalho, no prazo de até 10 (dez) dias a ontar da
data do protocolo da solicitação prorrogável conforme a necessidade.
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Art. 33. Além da hipâtese prevista no artigo antericir..o plano de trabalho poderá
ter suas metas, etapas e valores ajustados, após solicitação formalizada e fundamentada da
organização da sociedade civil, ou pela administração municipal juntamente corn a unidade
gestora, durante as ações de monitoramento e avaliação da parceria, desde que não haja
alteração de seu objeto principal, nas seguintes situações:

1 - quando necessário ao aperfeiçoamento da execução e a melhor consecução
do objeto pactuado ou para utilização do saldo remanescente, desde que devidamente
aprovado pelas partes; ou

11 - na ocorrência de ampliação dos recursos da parceira oriundos de aplicações
financeiras ou suplernentações orçamentarias, que não poderá ser superior ao valor já
repassado, mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo único. A unidade gestora deverá autorizar ou não a alteração do
plano de trabalho, no prazo de ate 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo da
solicitação.

Art. 34. Sera possivel a prorrogação do prazo de execução e de vigência, desde
que protocolado o requerimento com antecedência de 30 (trinta) dias do vencimento do
prazo do termo.

Parágrafo único. Após decorrido o prazo de 12 meses e havendo necessidade,
o preço poderá ser reajustado pela variação do INPC — indice Nacional de Preços ao
Consumidor do IBGE, desde que requerido pelo tomador e aprovado pela concedente.

CAPITULO VII
DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA PARTICIPAR DO CHAMAMENTO PÚBLICO

Art. 35. Para celebrar as parcerias previstas na Lei Federal n° 13.019/2014 e
reguladas neste Decreto, as organizações da sociedade civil deverão ser regidas por
normas de organização interna que prevejam, expressamente:

I - objetivos voltados a promoção de atividades e finalidades de relevância
pública e social;

II que, ern caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio liquido seja
transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e
cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;

III - escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e
com as Normas Brasileiras de Contabilidade;

IV - possuir:
a) no minim, um, dois ou três anos de existência, corn cadastro ativo,

comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil, corn base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica — CNPJ, admitida a redução
desses prazos por ato especifico da autoridade competente para celebração da parceria na
hipótese de não existir, na area de atuação, nenhuma organização que cumpra o requisito:

b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de
natureza semelhante;

c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das
metas estabelecidas.

§ 10 Para fins de comprovação da experiência previa e capacidade técnica e
operacional da organização da sociedade civil, serão admitidos quaisquer d9s seguintes
documentos, sem prejuízo de outros:

1 - instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da a iinistragão
pública, cooperação internacional, empresas ou corn outras organizações da so dada civil;

II relatório de atividades desenvolvidas;

t

Município dede Ubiratã - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br



=RAVI
Todos juntos runtoaofuturo?

•

III - publicações e pesquisas realizadas ou outras formes de produção de

conhecimento:
IV - currículo de profissional ou equipe responsável, com as devidas

comprovações;
V - declarações de experiência prévia emitidas por redes, organizações da

sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos de políticas

públicas e membros de órgãos públicos ou universidades;
VI - prémios locais ou internacionais recebidos;
VII - atestados de capacidade técnica emitidos por redes, organizações da

sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos de politicas

públicas e membros de órgãos públicos ou universidades; ou
VIII - quaisquer documentos que comprovem experiência e aptidão para

cumprimento do objeto que sera desenvolvido.

§ 2° Na celebração de acordos de cooperação, somente sera exigido o requisito

previsto no inciso I do caput deste artigo.

§ 3° Estão dispensadas do atendimento ao disposto nos incisos I e II do caput

deste artigo as organizações religiosas.

§ 4° As sociedades cooperativas deverão atender as exigências previstas na

legislação especifica e ao disposto no inciso IV do capot deste artigo, estando dispensadas

do atendimento aos requisitos previstos nos incisos I e II do caput.

§ 5° Para fins de atendimento do previsto na alínea "c" do inciso IV do caput

deste artigo, não sera necessária a demonstração de capacidade instalada previa.

Art. 36. Serão consideradas aptas a celebrar as parcerias previstas nesta Lei, as
organizações da sociedade civil que apresentarem a documentação abaixo relacionada,

isenta de vícios de qualquer natureza e que não tenham pendências de qualquer espécie

perante o Município de Ubirata:
I - oficio dirigido ao administrador público responsável pela Unidade Gestora,

solicitando o Termo de Colaboração ou Termo de Fomento, com a devida justificative do

pedido;
II - preenchimento do documento "Formulário de Dados", conforme modelo

preestabelecido;
III - copia da Lei Municipal que reconhece a entidade como de Utilidade Pública,

exceto as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público instituidas na forma da Lei
Federal n° 9.790/1999;

IV - cópia do cartão do CNPJ atualizado, possuindo a organização da sociedade
civil, no minim, um ano de existência, comprovando cadastro ativo;

V - Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e ã Divida Ativa
da União;

VI - Certificado de Regularidade do FGTS CRF:
VII - Certidão Liberatória expedida peio Tribunal de Contas do Estado do

Parana,
VIII - Certidão Liberatória expedida pelo Municipio;
IX - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, exigível nos termos da Lei

Federal n° 12.440/2011;
X - Certidão Negativa de Tributos Municipais;
XI - Certidão Negativa de Tributos Estaduais;
XII - copia da ata de eleição do quadro dirigente atual;
XIII - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com ccknprovante

de residência, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de fgistro no
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Cadastro de Pessoas Físicas CPF da Secretaria da Receita Federal — SRF de cada urn

dales;
XIV - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no

endereço por ela declarado;
XV - copia do Estatuto Social devidamente atualizado;

XVI - registro da organização da sociedade civil em Conselho Municipal, quando

a legislação assim condicionar sua capacitação para atuar ou de firmar parceria com a

administração pública;
XVII - Declaração de que a organização não deve prestações de contas a

quaisquer órgãos ou entidades;
XVIII - Declaração de que a organização não emprega menor, conforme disposto

no art. 70, inciso XXXIII, da Constituição Federal;
XIX - Declaração do representante legal da organização da sociedade civil

informando que a organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vadações

previstas neste Decreto:
XX - Plano de Trabalho.

Art. 37. A celebração e a formalização dos instrumentos de parceria de que trata

a Lei Federal n° 13.019/2014, regulamentada por este Decreto, dependerão da adoção das

seguintes providências:
I - realização de chamamento público, ressalvadas as hipóteses previstas na Lei

Federal n° 13.019/2014 e neste regulamento;
II - indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentaria para

execução da parceria;
III - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade

tecnica e operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis

corn o objeto;
IV - aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos da Lei

Federal n° 13.019/2014 e deste regulamento;
V - emissão de parecer de Orgão técnico da administração pública municipal, que

deverá pronunciar-se, de forma expressa, a respeito:
a) do mérito da proposta. ern conformidade com a modalidade de parceria

adotada;
b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, am

mutua cooperação, da parceria;
c) da viabilidade de sua execução;
d) da verificação do cronograma de desembolso;
e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a

fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser
adotados para avaliação da execução física e financeira, no cumprimento das metas e
objetivos;

f) da designação do gestor da parceria;
g) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria.
VI - emissão de parecer jurídico da administração acerca da possibilidade de

celebração da parceria.

§ 10 Não sera exigida contrapartida financeira como requisito para celebração de
parceria, facultada a exigência de contrapartida em bens e serviços, desde que necessária e
justificada pelo orgão ou entidade da administração pública municipal, cuja expressão
monetária sera, obrigatoriamente, prevista no edital de chamamento público e identificada
no termo de colaboração ou de fomento.

§ 2° Caso o parecer técnico ou o parecer jurídico de q
respectivamente, os incisos V e VI do ca put deste artigo concluam pela possi
celebração da parceria com ressalvas, devera o administrador público sanar
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ressalvados ou, mediante ato formal, justificar a preservação desses aspectos ou sua
exclusão

§ 3° Na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser
lotado ern outro órgão ou entidade, o titular da pasta a qual é vinculada a atividade ou o
dirigente máximo da entidade devera designer novo gestor, assumindo, enquanto isso não
ocorrer, todas as obrigações do gestor. com as respectivas responsabilidades.

§ 4° Caso a organização da sociedade civil adquira equIpamentos e materiais
permanentes com recursos provenientes da celebração da parceria, o bem sera gravado
com cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizer promessa de transferência da
propriedade à administração pública do Município, na hipótese de sua extinção.

§ 5° Sera impedida de participar como gestor da parceria ou como membro da
comissão de monitorarnento e avaliação pessoa clue, nos últimos 5 (cinco) anos. tenha
mantido relação jurídica com, ao menos, 1 (uma) das organizações da sociedade civil
participes.

§ 6° Configurado o impedimento do parágrafo anterior, deverá ser designado
gestor ou membro substituto que possua qualificação técnica equivalente a do substituído.

Art. 38. Sera obrigatória a estipulação do destino a ser dado aos bens
remanescentes da parceria.

Parágrafo único. Os bens remanescentes adquiridos corn recursos transferidos
poderão, a critério do administrador público, ser doados quando, epos a consecução do
objeto, não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado, observado
o disposto no respectivo termo e na legislação vigente.

Art. 39. 0 termo de fomento, o termo de colaboração e o acordo de cooperação
somente produzirão efeitos jurídicos epos a publicação dos respectivos extratos no Orgão
Oficial Eletrônico do Município de Ubirat5.

CAPITULO VIII
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 40. Compete ao Chefe do Poder Executivo do Município:
I - autorizar a realização de chamamento público;
II - celebrar ou autorizar a formalização do termo de colaboração e de fomento e

os acordos de cooperação em conjunto com o responsável pela Unidade Gestora:
III - celebrar ou autorizar a formalização dos termos aditivos ao termo de

colaboração, de fomento e aos acordos de cooperação, em conjunto com o responsável
pela Unidade Gestora;

IV - homologar o resultado do chamamento público;
V - designar o gestor da parceria;
VI - denunciar ou rescindir ou autorizar a denúncia ou a rescisão do termo de

colaboração, de fomento ou do acordo de cooperação.

§ 1° A competência prevista neste artigo poderá ser delegada, vedada a
subdelegação.

sanção
§ 2° Não poderá ser objeto de delegação a competência para apli ção de

Art. 41. Compete as Unidades Gestoras:

\.

Asi
,
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I - designar a comissão de seleção, a comissão de monitoramento e avaliação;

II - requerer ao Chefe do Poder Executivo a autorização para a realização de

chamamento público e, se for o caso, de formalização dc termo de colaboração. do termo de

fomento e do acordo de cooperação;
Ill - instaurar o chamamento público;

IV - encaminhar ao Chefe do Poder Executivo os atos necessários para

celebração do termo de colaboração, termo de fomento e do acordo de cooperação:

V - celebrar o termo de colaboração, termo de fomento e o acordo de

cooperação, quando autorizado pelo Chefe do Poder Executivo;

VI - anular, no todo ou em parte, ou revogar editais de chamamento público;

VII - aplicar penalidades relativas aos editais de chamamento público e termos

de colaboração e de fomento e nos acordos de cooperação, nos termos do art. 73, § 1°, da

Lei Federal ri° 13.019/2014,
VIII - denunciar ou rescindir ou autorizar a denúncia ou a rescisão do termo de

colaboração, termo de fomento ou do acordo de cooperação, em conjunto com o Chefe do

Poder Executivo;
IX - decidir sobre a prestação de contas final, quando houver delegação;

X - decidir sobre a realização de Procedimento de Manifestação de Interesse

Social, bem corno requerer a realização do chamamento público dele decorrente;

XI solicitar ao Chefe do Poder Executivo Municipal alterações no termo de

colaboração, de fomento ou nos acordos de cooperação.

Parágrafo único. Quando o objeto da parceria se inserir no campo funcional de

mais de urna Secretaria ou implicar na atuação conjunta com um ou mais entes da

administração indireta, a celebração sera requerida conjuntamente pelos titulares dos

órgãos ou entidades envolvidos, e o termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de

cooperação deverá especificar as atribuições de cada participe.

CAPITULO IX
DA COMISSÃO DE SELEÇÃO

Art. 42. A Comissão de Seleção designada pela Unidade Gestora sera nomeada

por Portaria do Prefeito, devendo ser composta por, no minimo, 3 (tre's) membros, mas

sempre terá composição ern número impar, que deverá emitir relatório técnico com base na

análise das propostas apresentadas no piano de trabalho e na documentação apresentada

pela organização da sociedade civil.

§ 1° A Comissão de Seleção sera composta por 2/3 (dois terços) de seus

membros servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo do quadro de pessoal do

Municipio e deverá conter 2 (dois) membros da area vinculada ao desenvolvimento do

projeto da parceria.

§ 2° Não mais de 1/3 (um terço) dos membros da Comissão de Seleção poderá

compor a Comissão de Monitoramento e Avaliação relative a um mesmo projeto.

§ 3° As propostas serão julgadas por urna Comissão de Seleção previamente

designada, nos termos deste regulamento, ou constituída pelo respectivo Conselho Gestor,

se o projeto for financiado corn recursos de fundos específicos.

§ 4° A seleção de parceria executada corn recursos de fundo especifico poderá

ser realizada por Comissão de Seleção a ser constituída pelo respectivo Conselho estor,
conforme legislação especifica, respeitadas as exigências da Lei n° 13.019/2014.
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§ 50 Sempre que o objeto da parceria se inserir no campo de mais de uma

secretaria, a comissão deverá ser composta por, pelo menos, um membro de cada orgão

envolvido

§ 6° Na Portaria de nomeação, estará previsto quais membros serão o

Presidente e o Secretário da Comissão de Seleção, responsáveis por conduzir os trabalhos.

§ 70 0 membro da Comissão de Seleção deverá declarar-se impedido de

participar do processo, caso, nos últimos 5 (cinco) anos, tenha mantido relação jurídica com

quaisquer das organizações participantes do chamamento público, sob pena de aplicação

das sanções estabelecidas pela legislação vigente, configuradas as seguintes hipóteses.

I - participação do membro da Comissão de Seleção como associado, dirigente

ou empregado de qualquer organização da sociedade civil proponente:

II - prestação de serviços do membro da Comissão de Seleção a qualquer

organização da sociedade civil proponente, com ou sem vinculo empregaticio:

Ill - recebimento, corno beneficiário, pelo membro da Comissão de Seleção, dos

serviços de qualquer organização da sociedade civil proponente;

IV - doação para organização da sociedade civil proponente.

§ 8° Configurado o impedimento previsto no § 7°, deverá ser designado membro

substituto que possua qualificação equivalente a do substituido.

§ 9° Os árgãos poderão estabelecer uma ou mais Comissões de Seleção,

conforme sua organização e conveniência administrative, observado o principio da

eficiência.

§ 10. Poderá ser criada tanto uma Comissão de Seleção para cada edital quanto

uma comissão permanente para o exercício financeiro, desde que, no segundo caso, seja

constituída por prazo não superior a 12 (doze) meses. sempre observado o principio da

eficiência.

§ 11. Será impedida de participar da Comissão de Seleção pessoa que. nos

últimos 5 (cinco) anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos. 1 (uma) das

entidades participantes do chamamento público.

Art. 43. Para subsidiar seus trabalhos. a Comissão de Seleção poderá solicitar
assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegiado

CAPITULO X
DA SELEÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

Art. 44. A seleção das propostas apresentadas pelas organizações da
sociedade civil sera constituída nas seguintes etapas:

I - Etapa da Homologação, compreendendo:
a) avaliação e julgamento das propostas apresentadas no plano de trabalho com

preenchimento de atas contendo, no minim, as datas e os critérios objetivos de seleção,
bem como a metodologia de pontuação e o peso atribuído a cada um dos critérios
estabelecidos, se for o caso:

b) verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração;
C) aprovação do plano de trabalho e da forma de compras e contratações.
II - Etapa da Análise Documental, compreendendo abertura do envelope com os

documentos da organização selecionada, corn o objetivo de verificar se a mesma tendeu
as exigências documentais elencadas no art. 36 deste Decreto;

MunicIpio de Ubiratã - PR Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.govIr



UDIRATA
‘tedoikail Todos juntos rutvto ao futurof

Ill - encerrada as etapas dos incisos anteriores, sera lavrada a ata contendo, no
minim, a pontuação, se for o caso, e a classificação das propostas, a indicação da
proposta vencedora e demais assuntos que entender necessários.

§ 1° Na hipótese de a organização selecionada não atender aos requisitos
exigidos após etapa recursal, aquela imediatamente mais bem classificada sera convidada a
aceitar a celebração de parceria nos mesmos termos ofertados para a concorrente
desclassificada.

§ 2° Caso a organização convidada nos termos do parágrafo anterior aceite
celebrar a parceria, proceder-se-á á verificação dos documentos que comprovem o
atendimento aos requisitos previstos.

§ 3° Os procedimentos dos parágrafos anteriores serão seguidos
sucessivamente ate que se conclua a seleção prevista no edital.

§ 4° Caso a Comissão entenda haver necessidade, por motivo de força maior, a
sessão poderá ser suspensa e, de imediato, nova data e hora sera marcada, caso em que
sera lavrada ata justificando a necessidade da suspensão, dispensando, portanto, a
obrigatoriedade contida no inciso Ill do coput deste artigo.

§ 5° Quando as instalações forem necessárias para a realização do objeto
pactuado, as condições físicas e materiais da entidade devem ser validadas pela Comissão
de Seleção através de visita in loco.

Art. 45. Os resultados de cada uma das etapas serão divulgados pela
administração municipal, no Orgão Oficial Eletrônico do Municipio de Ubirat5
(http://vvww.ubirata.pogov.br), podendo as organizações da sociedade civil desclassificadas
apresentar recurso nos prazos e condições estabelecidos no edital.

Art. 46. 0 julgamento da proposta deverá apresentar:
1 - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade

técnica e operacional das organizações da sociedade civil foram avaliados e são
compatíveis com o objeto;

11 - aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos deste
Decreto,

III - emissão de parecer técnico da Comissão de Seleção, que devera
pronunciar-se, de forma expressa, a respeito:

a) do mérito da proposta, ern conformidade com a modalidade de parceria
adotada:

b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em
mútua cooperação, da parceria prevista:

c) da viabilidade de sua execução;
d) da verificação do cronograma de desembolso: e
e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a

fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser
adotados para avaliação da execução física e financeira, no cumprimento das metas e
objetivos.

Art. 47. A assessoria jurídica da administração municipal devera,
obrigatoriamente, emitir parecer jurídico acerca do plano de trabalho e da documentação,
com observância das normas deste Decreto e da legislação especifica, aprovando a.p não a
assinatura do termo de parceria.
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Art. 48. Caso o parecer técnico emitido pela Comissão de Seleção ou o parecer
jurídico conclua pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, deverá o
responsável pela Unidade Gestora sanar os aspectos ressalvados ou, mediante ato format,
justificar a preservação desses aspectos ou sua exclusão.

Art. 49. 0 resultado do julgamento deverá ser homologado pelo responsável da
Unidade Gestora e sera divulgado no Orgão Oficial Eletrônico do Município.

CAPÍTULO XI
DOS PROCEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO E FORMALIZAÇÃO

Art. 50. Para formalização das parcerias, as organizações da sociedade civil
deverão apresentar os seguintes documentos:

I - comprovação de existência de conta corrente especifica para movimentação
dos recursos públicos em nome da organização da sociedade civil;

II - declaração assinada pelo Presidente atual da entidade responsabilizando-se

pelo recebimento, aplicação e prestação de contas dos recursos que receber a conta da

parceria, bem como os da devida contrapartida.

Art. 51. As parcerias serão formalizadas mediante a celebração de termo de
colaboração, termo de fomento ou de acordo de cooperação, conforme o caso, que terá
como cláusulas essenciais:

I - a descrição do objeto pactuado;
II - as obrigações das partes;
Ill - quando for o caso, o valor total e o cronograma de desembolso;
IV - a contrapartida, quando for o caso, observado o § 10 do art 35 da Lei

Federal n° 13.019/2014;
V - o prazo de execução e o prazo de vigência e as hipóteses de prorrogação;
VI - a obrigação de prestar contas corn definição de forma, metodologia e

prazos;
VII - a forma de monitoramento e de avaliação;
VIII - a obrigatoriedade de restituição de recursos, nos casos previstos neste

regulamento;
IX - a designação de um gestor representante da Unidade Gestora para efetuar

o acompanhamento e fiscalização do termo de colaboração, do termo de fomento ou do
acordo de cooperação;

X - a prerrogativa atribuida à administração pública para assumir ou transferir a
responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua
descontinuidade;

XI - a obrigação de a organização da sociedade civil manter e movimentar os
recursos em conta bancária especifica;

XII - o livre acesso dos agentes da administração pública, da Controladoria Geral
do Município e do Tribunal de Contas aos processos, aos documentos e as informações
relacionadas a termos de colaboração ou a termos de fomento, bem como aos locais de
execução do respectivo objeto;

XIII - a faculdade dos participes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo,
com as respectivas condições, sanções e delimitações claras de responsabilidades, além da
estipulação de prazo minimo de antecedência para a publicidade dessa intenção, que não
poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias:

XIV - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo
gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz
respeito as despesas de custeio, de investimento e de pessoal;

XV - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade c'yil pelo
pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais relacio dos
execução do objeto previsto no termo de colaboração ou de fomento, não ;43ip5cando
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responsabilidade solidária ou subsidiaria da administração 'púl5liCa a inadimplência da

organização da sociedade civil ern relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sabre

o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição a sua execução:

XVI - o foro para dirimir as dúvidas decorrentes da execução da parceria,

estabelecendo a obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa, com a

participação de orgão encarregado de assessoramento juridico integrante da estrutura da

administração pública municipal.

§ 1° Constará corno anexo do termo de colaboração, do termo de fomento ou do

acordo de cooperação o plano de trabalho. que deles será parte integrante e indissociável.

§ 2° Na cláusula de previsão da destinação dos bens remanescentes adquiridos,

produzidos ou transformados coin recursos da parceria, o termo de parceria poderá:

I - autorizar a doação dos bens remanescentes à organização da sociedade civil

parceira que sejam úteis a continuidade de ações de interesse público, condicionada

prestação de contas final aprovada, permanecendo a custódia dos bens sob

responsabilidade da organização parceira até o ato da efetiva doação. podendo a

organização alienar os bens que considere inserviveis.
II - autorizar a doação dos bens remanescentes a terceiros congéneres, como

hipótese adicional a prevista no inciso anterior, após a consecução do objeto, desde que

para fins de interesse social, caso a organização da sociedade civil parceira não queira

assumir o bem, permanecendo sua custódia sob responsabilidade da organização parceira

ate o ato da doação.

CAPITULO XII
DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA

Art. 52. 0 termo de colaboração, termo de fomento ou o acordo de cooperação

estabelecerão o prazo de execução e de vigência, que deverá corresponder ao tempo

necessário para a execução integral do seu objeto, da parceria, passível de prorrogação,

desde que o periodo total fique limitado ao prazo máximo de 4 (quatro) anos.

Art. 53. 0 termo de colaboração, o termo de fomento ou o acordo de cooperação

poderão ser denunciados a qualquer tempo por qualquer das partes celebrantes, nos termos

do inciso XVI do art. 42 da Lei Federal n° 13.019/2014.

Parágrafo único. Na ocorrência de denúncia, a administração pública municipal

e a organização da sociedade civil permanecerão responsáveis pelas obrigações e auferirão

as vantagens relativas ao período em que participaram voluntariamente da parceria.

Art. 54. Quando da conclusão, denúncia ou rescisão da parceria, os saldos
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações
financeiras realizadas, serão devolvidos ao orgão municipal, no prazo improrrogável de 30
(trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas pela Controladoria
Geral do Município.

Art. 55. Nos casos de ma execução ou não execução do objeto do termo de
colaboração ou termo de fomento pela organização da sociedade civil, a Unidade Gestora
ou a administração municipal, para assegurar o atendimento de serviços essenciais a
população. poderá:

I - retomar os bens públicos eventualmente cedidos para a execução do objeto
do termo de colaboração ou do termo de fomento; e

II - assumir diretamente ou transferir a responsabilidade pela execuç
restante do objeto do termo de colaboração.

Municipio de UbiratA - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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=RATA
Todos jurttos rum.ao ao futureo

PORTARIA NU 82/2017

SÚMULA: CONSTITUI COMISSÃO DE
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO E
DÁ OUTRAS PROVIDf:NCIAS.

0 Prefeito do Município de Libirata, Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais. em especial as comidas na Lei Federal n° 13.019/2014, suas alterações, e
no Capitulo XV. artigos 61 a 69. do Decreto Municipal n0 18/2017;

pelas seguintes servidoras:

RESOLVE

— Constituir Coiniss5o de Monitoramento e Avaliaçao Ibrmada

Larissa Speiss Peterlini - Presidente
Marcia Aparecida Alves Rocha - Secretária
Maya ra Michele Alves Ferraz

II — A Comissão de Monitoramento e Avaliação é instCmcia
administrati% a colegiada de apoio e acompanhamento da exectição das parcerias celebradas pela
administrayilo municipal, cujas atribuições serão voltadas para o aprimoramento dos
procedimentos. da padronizaç5o de objetos, custos e indicadores. unificação dos entendimentos,
priorização do controle de resultados e avaliação e homologação dos relatórios técnicos de
monitoramento e avaliaç5o.

PUBLIQUE-SE

mes de março de 2017.

MUNICIPIO DE UBIltiAl A
Estado do Parana

0 presente ato tut publicado no lom I Ohm:
A)

(10 Mucwo!Rio deArrata, Edivao re 
mail „.:)/ 1-3 / d I-- ,,f.,,t(i disponivel no site
wv4v.ubirata.pr.gov.br,

becretana Oa 4dmioir,T,.1
Setor de Legislac

III — Esta Portaria entra em vittor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE

CUMPRA-SE

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, aos quinze dias do

Harold° F riando Marte
..›.44bito de Ubiratii

Município de Ubiratii - PR I Av. Nilza de 01h, eira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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UDIRAti
Todos juntos runeto ao Futuro!

•

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.2 66/2018

PROCESSO N2 4255/2018

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO:

1.1. OBJETO: Transferência de recursos financeiros a Associação dos Deficientes Físicos de Ubirat5 - ADEFIU,
visando atendimento e execução do Serviço de Proteção Social Básica para Pessoas com deficiências físicas e suas
famílias, com foco na garantia de direitos.

2. JUSTIFICATIVA:

2.1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: Considerando que a referida entidade há anos vem

desenvolvendo atividades em parceria com o poder público municipal de maneira satisfatória;

Considerando ser imperioso que se assegure a não interrupção na prestação de serviços essenciais

população no âmbito da saúde, educação e assistência social. Nesse contexto, mediante a inegável
natureza pública dos serviços ofertados pelas organizações da sociedade civil nas áreas essências

supramencionadas, estes não podem sofrer descontinuidade. Logo, o incremento da oferta mediante

repasse de recursos é medida que se impõe, eis que são prerrogativas/direitos constitucionalmente
reconhecidos aos cidadãos, em caráter público de prestação, sendo facultado ao gestor, na

Administração Pública, a celebração de parcerias com entidades civis para a execução dos mesmos. Pelo

exposto, face a inegável relevância social das organizações da sociedade civil na conformação das redes

de proteção social e considerando ser ÚNICA no Município, entidade: ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES

FÍSICOS DE UBIRATA, fica nos termos do Art. 32 da Lei 13.019/14, inexigível o Chamamento Público por

inviabilidade de competição em razão da natureza singular do objeto da parceria.
2.2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A vista dos elementos contidos no presente processo devidamente
justificado, considerando que o parecer jurídico prevê a presente inexigibilidade em conformidade ao

disposto no artigo 25, caput, da Lei n.° 8.666/93 e atesta que foram cumpridas as exigências legais e no

uso das atribuições conferidas RATIFICAMOS a presente inexigibilidade a favor da entidade abaixo

descrita.

3. DADOS DA PROPONENTE:

• 
ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES FÍSICOS DE UBIRATA - ADEFIU, inscrita no CNPJ N2 78.680.832/0001-93,

situada na Rua Joaquim Ferreira Lúcio, n° 383, CEP n° 85440-000, Telefone n° (44) 3543-2608, e-mail

adefiu383ubirata@gmail.com.

4. PRAZO DE VIGÊNCIA: 01.01.2019 a 31.12.2019

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

Órgão: 0801

Despesa Orçamentária: 2588

Categoria: 335043999900

Descrição da Despesa: Demais entidades do terceiro setor

Fonte de Recurso: fonte livre

Valor da Despesa: R$-160.476,00 (cento e sessenta mil quatrocentos e setenta e seis reais).

Ubirat5 - Paraná, 18 de dezembro e 2018.

•

allilLMunicípio de Ubiratá - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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HAROLDO FER ANDES DUARTE

Prefeito

LARISSA SPEI PETERLINI

Presidente da Comissão de Licitação

Nomeada Conforme Portaria 231/2018

•

•

Município de Ubirata - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www,ubirata.pr.gov.br
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EXTRATO DE CONTRATO N° 332/2018

PROCESSO N. 4255/2018

IN EXIGIBILIDADE N. 66/2018

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO:

1.1. OBJETO: Transferência de recursos financeiros a Associação Cultural e Espiritual Missão Pelicano

visando fortalecer o vinculo familiar, a fim de garantir os direitos básicos, de pessoas em situação de

risco social e pessoal fragilizados pelo uso abusivo de álcool e outras drogas e/ou por situação de

desabrigo.

2. PARTES DO CONTRATO:

2.1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE UBIRATA, CNPJ n.° 76.950.096/0001-10.

2.2. CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO DOS DEFICINTES FÍSICOS DE UBIRATA - ADEFIU, CNPJ ng

78.680.832/0001-93.

3. VALOR DA CONTRATAÇÃO:

3.1. Valor: R$-160.476,00 (cento e sessenta mil quatrocentos e setenta e seis reais).

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

Orgão: 0801

Despesa Orçamentária: 2588

Categoria: 335043999900

Descrição da Despesa: Demais entidades do terceiro setor

Fonte de Recurso: fonte livre

Valor da Despesa: R$-160.476,00

5. VIGÊNCIA CONTRATUAL: 01.01.2019 a 31.12.2019.

6. FORO DE ELEIÇÃO: Município de Ubirat5, Estado do Parana.

Município de Ubiratá - PR Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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De acordo com a Lei n° 1.887 de 30 de maio 
ON. tio':".

JORNAL OFICIAL ELETROA NIC
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATA-PR

SEXTA-FEIRA, 21 DE DEZEMBRO DE 2018. EDIÇÃO SEMANAL N°: 1092 - ANO: XIII
da data de seu recebimento, prorrogável, no máximo, por igual periodo, desde
que devidamente justificado.
11.1.5. A Entidade esta obrigada a prestar contas da boa e regular aplicação dos
recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término de
vigência da parceria ou no final de cada exercicio, se a duração da parceria
exceder 1 (um) ano, caso contrario sofrerá as sanções previstas no art. 73, da
Lei n. 13.019/2014.
11.2 A execução integral do objeto e o alcance com os resultados previstos se
dará mediante as informações constantes do Sistema Integrado e Transferência
SIT, nos Termos da Resolução n° 028/11, alterada pela Resolução n° 46/14,
ambas do TCE/PR.
12. VEDAÇÕES
12.1. 0 termo de Fomento deverá ser executado em estrita observância as
cláusulas avençadas e As normas pertinentes, sendo vedado:
a)utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto previsto neste termo de
Fomento;
b) pagar a qualquer titulo, servidor ou empregado público, funcionários de outro
termo de Fomento ou fomento, com recursos vinculados a parceria;
c) alterar a previsão do Plano de Trabalho sem antes submeter á apreciação do
Município;
d) realizar despesas acima do previsto no Plano de Trabalho (custeio com
despesas administrativas, recursos materiais e outros serviços).
13. RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS
13.1. A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado
monetariamente, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos
débitos para com a Fazenda Municipal, a partir da data do seu recebimento, nos
seguintes casos:
a) quando não for executado o objeto pactuado;
b) quando não for apresentada, no prazo exigido, a Prestação de Contas
parcial ou final;
c) quando não for aprovada a Prestação de Contas;
d) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida no
termo de Fomento:
e) quando ocorrer qualquer outro fato do qual resulte prejuizo ao erário.
14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO
14. Fica expressa a prerrogativa do Município de conservar a autoridade
normativa e exercer o controle e a fiscalização sobre a execução do objeto deste
termo de Fomento, bem como assumir ou transferir a responsabilidade pela
execução do mesmo, nos casos de paralisação ou de fato relevante que venha a
ocorrer, de modo a evitar a descontinuidade dos serviços, sendo permitido o
livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do
Tribunal de Contas do Estado do Parana aos processos, aos documentos e As
informações relacionadas a este termo de fomento, bem como aos locais de
execução do respectivo objeto.
15. PRAZO DE VIGÊNCIA
15. 0 presente termo de Fomento terá vigência de 01.01.2019 a 31.12.2019,
conforme indicação constante no Contrato N° 331/2018, lnexigibilidade 65/2018,
Processo Licitatório 4254/2018.
15.1. 0 prazo de vigência deste termo de Fomento poderá ser prorrogado,
mediante termo aditivo, por solicitação da Entidade, fundamentada em razões
concretas que justifiquem a não execução do objeto no prazo pactuado,
formulada, no minimo, 30 (trinta) dias antes do término do prazo previsto no
caput desta Cláusula, desde que aceita pelo Município, conforme previsto no art.
55, da Lei n. 13.019/2014.
16. INEXECUÇÁO
16.1. A inexecução total ou parcial do presente termo de Fomento, pela
Entidade, poderá, garantida a prévia defesa, ocasionar a aplicação das sanções
previstas no art. 73, da Lei Federal n. 13.019/2014.
17. RESCISÃO
17.1. Este termo de Fomento poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer
tempo, e rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação judicial
ou extrajudicial, por descumprimento das normas estabelecidas na Lei n.
13.019/2014 e suas alterações através da Lei n. 13.204/2015, por
inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas ou condições, ou pela
superveniência de norma legal ou de fato que o tome material ou formalmente
inexecutável, sem quaisquer emus advindos dessa medida, imputando-se As
partes as responsabilidades das obrigações decorrentes do prazo em que tenha
vigido e creditando-se-lhes os benefícios adquiridos no mesmo período.
17.1. A manifestação do interesse de rescisão do Termo de Fomento deverá ser
comunicada com antecedência minima de 60 (sessenta) dias.
17.2. Constitui-se motivo para rescisão deste termo de Fomento, o
inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando
constatadas as seguintes situações:
a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;
b) aplicação de recursos no mercado financeiro em desacordo com o disposto
no Plano de Trabalho.
c) constatação de irregularidade de natureza grave, no decorrer de fiscalizações
ou auditorias;
d) falta de apresentação da Prestação de Contas Final, ou de Prestação de
Contas parciais, no prazo estabelecido deste Instrumento.
18. ALTERAÇÃO
18.1. 0 presente termo de Fomento poderá ser alterado, com as devidas
justificativas, mediante proposta de modificação a ser apresentada no prazo
minimo de 20 (vinte) dias antes do seu término e desde que aceita pelo
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ordenador da despesa, em comum acordo entre os participes, não podendo
haver mudança de objeto.
19. PUBLICAÇÃO
19.1. Este termo sera publicado no Or* Oficial do Município de Ubiratà, até o
sexto dia útil após a data de sua assinatura.
20. DO FORO
20.1. Para dirimir quaisquer questões oriundas do presente termo de Fomento,
que não possam ser resolvidas pela mediação administrativa, os participes
elegem o foro da Comarca de Ubiratd, com renúncia expressa a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.
21. ANEXOS
21.1. Faz parte integrante deste termo, como anexo, o Plano de Trabalho
apresentado pela entidade e devidamente aprovado conforme Parecer técnico.
E por estarem justos e de acordo, firmam o presente instrumento em 3 (três)
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo nomeadas e
indicadas, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos, em juizo ou fora dele.
Ubirat5, 18 de dezembro de 2018.
HAROLDO FERNANDES DUARTE - Prefeito
ELIANE OMORI DUARTE - Secretaria da Assistência Social
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATA —
APAE - Presidente
TESTEMUNHAS:
Nome: Nome:
CPF: CPF:

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.° 66/2018
PROCESSO N° 4255/2018
1. DESCRIÇÃO DO OBJETO:
1.1. OBJETO: Transferência de recursos financeiros a Associação dos
Deficientes Fisicos de Ubirata - ADEFIU, visando atendimento e execução do
Serviço de Proteção Social Básica para Pessoas com deficiências físicas e suas
famílias, com foco na garantia de direitos.
2. JUSTIFICATIVA:
2.1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: Considerando que a referida
entidade há anos vem desenvolvendo atividades em parceria com o poder
público municipal de maneira satisfatória; Considerando ser imperioso que se
assegure a não interrupção na prestação de serviços essenciais A população no
âmbito da saúde, educação e assistência social. Nesse contexto, mediante a
inegável natureza pública dos serviços ofertados pelas organizações da
sociedade civil nas areas essências supramencionadas, estes não podem sofrer
descontinuidade. Logo, o incremento da oferta mediante repasse de recursos é
medida que se impõe, eis que são prerrogativas/direitos constitucionalmente
reconhecidos aos cidadãos, em caráter público de prestação, sendo facultado ao
gestor, na Administração Pública, a celebração de parcerias com entidades civis
para a execução dos mesmos. Pelo exposto, face a inegável relevância social
das organizações da sociedade civil na conformação das redes de proteção
social e considerando ser ÚNICA no Município, entidade: ASSOCIAÇA0 DOS
DEFICIENTES FiSICOS DE UBIRATA, fica nos termos do Art. 32 da Lei
13.019/14, inexigível o Chamamento Público por inviabilidade de competição em
razão da natureza singular do objeto da parceria.
2.2. FUNDAMENTAÇAO LEGAL: A vista dos elementos contidos no presente
processo devidamente justificado, considerando que o parecer juridico prevê a
presente inexigibilidade em conformidade ao disposto no artigo 25, caput, da Lei
n.° 8.666/93 e atesta que foram cumpridas as exigências legais e no uso das
atribuições conferidas RATIFICAMOS a presente inexigibilidade a favor da
entidade abaixo descrita.
3. DADOS DA PROPONENTE:
ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES FISICOS DE UBIRATA - ADEFIU, inscrita
no CNPJ N° 78.680.832/0001-93, situada na Rua Joaquim Ferreira Ludo, n°
383, CEP n° 85440-000, Telefone n° (44) 3543-2608, e-mail
adefiu383ubirataaornail.com•
4. PRAZO DE VIGÊNCIA: 01.01.2019 a 31.12.2019
5. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
Orgdo: 0801
Despesa Orçamentária: 2588
Categoria: 335043999900
Descrição da Despesa: Demais entidades do terceiro setor
Fonte de Recurso: fonte livre
Valor da Despesa: R$-160.476,00 (cento e sessenta mil quatrocentos e setenta
e seis reais).
Ubiratd - Parana, 18 de dezembro de 2018.
HAROLDO FERNANDES DUARTE - Prefeito
LARISSA SPEISS PETERLINI - Presidente da Comissão de Licitação
Nomeada Conforme Portaria 231/2018

EXTRATO DE CONTRATO N° 332/2018
PROCESSO N.° 4255/2018
INEXIGIBILIDADE N.° 66/2018
1. DESCRIÇÃO DO OBJETO:
1.1. OBJETO: Transferência de recursos financeiros a Associação Cultural e
Espiritual Missão Pelicano visando fortalecer o vinculo familiar, a fim de garantir
os direitos básicos, de pessoas em situação de risco social e pessoal
fragilizados pelo uso abusivo de álcool e outras drogas e/ou por situação de
desabrigo.
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2. PARTES DO CONTRATO:
2.1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, CNPJ n.° 76.950.096/0001-10.
2.2. CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES FÍSICOS DE UBIRATÃ
- ADEFIU, CNPJ n°78.680.83210001-93.
3. VALOR DA CONTRATAÇÃO:
3.1. Valor: R$-160.476,00 (cento e sessenta mil quatrocentos e setenta e seis
reais).
4. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
Órgão: 0801
Despesa Orçamentária: 2588
Categoria: 335043999900
Descrição da Despesa: Demais entidades do terceiro setor
Fonte de Recurso: fonte livre
Valor da Despesa: R$-160.476,00
5. VIGÊNCIA CONTRATUAL: 01.01.2019 a 31.12.2019.
6. FORO DE ELEIÇÃO: Municipio de Ubiratã, Estado do Parana.

TERMO DE FOMENTO N°08/2018
TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
UBIRATÃ E ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES FÍSICOS DE UBIRATÃ -
ADEFIU.
Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE UBIRAT,A,
pessoa juridica de direito público interno inscrita no CNPJ n.°
76.950.096/0001/10, com sede administrative a Av. Nilza de Oliveira Pipino,
1852, na cidade de Ubiratã, Estado do Parana, neste ato representado pelo
Exmo. Sr. Prefeito Municipal Haroldo Femandes Duarte, residente e domiciliado
nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-8 PR e
inscrito no CPF n.° 960.951.728-53, doravante denominada CONCEDENTE, e
de outro, como TOMADORA, ao ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES FiSICOS
DE UBIRATA - ADEFIU, inscrita no CNPJ N° 78.680.832/0001-93, situada na
Rua Joaquim Ferreira Lido, n° 383, CEP n° 85440-000, Telefone n° (44) 3543-
2608, e-mail adefiu383ubirata@gmail.com, resolvem celebrar o presente termo
de Fomento, observada as disposições na Lei n. 13.019, de 31 de julho de 2014
e suas alterações através da Lei n. 13.204, de 14 de dezembro de 2015,
mediante as seguintes cláusulas e condições:
1. OBJETO
1.1 Transferência de recursos financeiros a Associação dos Deficientes Físicos
de Ubiratã - ADEFIU, visando atendimento e execução do Serviço de Proteção
Social Básica para Pessoas com deficiências físicas e suas famílias, com foco
na garantia de direitos.
2. JUSTIFICATIVA
2.1. Este Termo de Fomento se justifica nos termos do Termo de lnexigibilidade
n° 66/2018, através do Processo Licitatorio n° 4255/2018.
2.2. 0 presente Termo tem sua fundamentação legal na Lei Federal n. 8.666, de
21 de junho de 1993, e suas alterações, Lei n. 13.019/14, alterada pela Lei n.
13.204/2015, Decreto Municipal n. 18/2017, e normas do Tribunal de Contas do
Estado do Parana.
3. DO PLANO DE TRABALHO
3.1. Para alcance do objeto pactuado, os participes obrigam-se a cumprir o
Plano de Trabalho apresentado pela Entidade supracitada, devidamente
aprovado pelo Municipio de Ubiratã.
4. DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE
4.1. Transferir os recursos financeiros para a execução desta Parceria, na forma
do cronograma de desembolso aprovado, constante no Plano de Trabalho, bem
como a Lei n. 13.019/2014 e suas alterações através da Lei n. 13.204/2015,
observada a disponibilidade financeira do Municipio e as normas legais
pertinentes;
4.2. Aprovar os procedimentos técnicos e operacionais necessários, conforme o
Plano de Trabalho que passa a fazer parte integrante deste instrumento,
independentemente de transcrições;
4.3. Acompanhar, monitorar, supervisionar, coordenar, fiscalizar e avaliar a
execução desta Parceria diretamente ou através de sua gestão;
4.4. Analisar os Relatórios de Execução Físico-Financeira e as Prestações de
Contas objeto do presente termo de Fomento;
4.5. Acompanhar as atividades de execução, avaliando os seus resultados e
reflexos;
4.6. Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho aprovado,
desde que apresentadas previamente, por escrito, acompanhadas de
justificativas e que não impliquem mudança de objeto;
4.7. Prorrogar "de oficio" a vigência do termo de Fomento antes do seu término,
quando houver atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao
exato período do atraso verificado, desde que ainda haja plena condição de
execução do objeto e que a Entidade não esteja inadimplente com a prestação
de contas ao Municipio;
4.8. Exercer a atividade normativa, o controle e a fiscalização, inclusive por meio
de visitas in loco, sobre a execução do presente termo de Fomento, para fins de
monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, a cargo da Secretaria
Municipal de Assistência Social.
4.9. Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, de acordo
com o art. 59, parágrafo (mica, da Lei n. 13.019/2014, que deverá ser submetido

comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará,
independentemente da obrigatoriedade de apresentação de prestação de contas
devida pela Entidade.
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4.10. Dar conhecimento a Entidade das normas administrativas que regulam a
execução de termo de Fomento com o Municipio, exigindo seu fiel cumprimento;
5. OBRIGAÇÕES DA TOMADORA DOS RECURSOS
5.1. Executar direta ou indiretamente, nos termos da legislação pertinente, as
atividades necessárias a consecução do objeto a que alude esta Parceria,
conforme previsto no Plano de Trabalho e o Projeto, observando sempre os
critérios de qualidade técnica, os custos e os prazos previstos;
5.2. Movimentar os recursos financeiros liberados pelo Município,
exclusivamente no cumprimento do objeto do presente termo de Fomento, não
sendo permitido empréstimo de recursos entre contas de outro termo de
Fomento ou fomento;
5.3. Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos
recursos financeiros transferidos pelo Municipio;
5.4. Prestar contas dos recursos recebidos, na forma da Cláusula Décima
Primeira deste instrumento, junto com o Relatório de Execução dos Trabalhos,
bem como com a Prestação de Contas de Convênios.
5.5. Devolver o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos de
aplicações financeiras, ao final ou extinção do termo de Fomento;
5.6. Estar regular, durante a vigência deste termo de Fomento, perante as
Fazendas Municipal, Estadual, Federal e Justiça do Trabalho, bem como junto
ao INSS e FGTS;
5.7. Manter registros, arquivos e controles específicos para os dispêndios
relativos ao presente instrumento;
5.8. Propiciar os meios e as condições necessárias para que os agentes da
administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas tenham livre
acesso a todos os documentos e locais relativos a execução do objeto do
presente termo de Fomento, bem como prestar a estes, todas e quaisquer
informações solicitadas, a qualquer momento em que julgar necessário;
5.9. Fornecer todas as informações solicitadas pelo Municipio referente ao
cumprimento do objeto e à situação financeira do executor;
5.10. Abrir conta bancária exclusiva para movimentação dos recursos deste
termo de Fomento.
5.11. Abrir conta de poupança citada na Cláusula 10.1. que deverá receber
também os depósitos relativos à movimentação das provisões trabalhistas, quais
sejam: provisão para rescisão trabalhista, provisão de décimo terceiro salário,
provisão de férias e respectivo 1/3 (um terço) de férias, encargos previdenciarios
e trabalhistas incidentes nos itens provisionados, outras despesas de caráter
trabalhista cuja previsão possa ser realizada;
5.12, Movimentar os recursos somente através de através de Transferência
Eletrônica Disponível (TED) ou Documento de Ordem de Crédito (DOC), não
sendo permitido nenhum pagamento em espécie;
5.13. Realizar as despesas para execução do objeto da Parceria expressa no
Plano de Trabalho, dentro da vigência deste instrumento;
5.14. Recolher documentos originais próprios contendo quitação bancária e/ou
carimbo de recebemos de despesas realizadas em nome da Entidade com seu
CNPJ, sendo aceitas somente notas fiscais. Caso o fornecedor seja autônomo,
este deverá emitir Recibo de Pagamento a Autônomo - RPA, discriminando os
materiais efou serviços executados;
5.15. Não serão aceitos documentos com emendas ou rasuras que lhes
prejudiquem a clareza e prazo de validade vencido;
5.16. Conservar atualizada a escrituração contábil dos atos e fatos relativos
gerência e aplicação dos recursos consignados;
5.17. Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e
financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito as despesas de
custeio, de investimento e pessoal;
5.18. Responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados a execução do
objeto previsto neste Termo de Fomento, não implicando responsabilidade
solidaria ou subsidiária do Municipio a inadimplência da Entidade em relação ao
referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos
decorrentes de restrição à sua execução;
5.19. Enviar ao Município declaração de cada um dos funcionários contratados
com recursos provenientes deste termo de Fomento, declarando não ser e não
ter parentesco com servidor ou empregado público;
6. VALOR DA PARCEIRA E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS
6.1. Os recursos necessários à execução do objeto do presente termo de
Fomento, no montante de R$-160.476,00 (cento e sessenta mil quatrocentos e
setenta e seis reais).
6.2. Os valores serão repassados mensalmente, conforme Cronograma de
Desembolso constante no Plano de Trabalho apresentado pela Entidade.
6.3. As despesas decorrentes do presente termo de Fomento correrão por conta
da dotação orçamentária:
Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte

de
recurso

Valor

0801 2588 335043999900 Demais
entidades
do
terceiro
setor

Fonte
Livre

160.476,00

7. LIBERACAO DOS RECURSOS
7.1. A liberação dos recursos para execução do presente termo de Fomento dar-
se-á conforme Plano de Trabalho, condicionada à disponibilidade financeira do
Municipio.
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8. ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO
8.1. 0 Municipio de Ubirata fará o acompanhamento da execução do objeto do
presente Termo de Fomento, além do exame das despesas, com a avaliação
técnica relativa a aplicação dos recursos, a fim de verificar a sua correta
utilização, até o alcance dos seus objetivos.
9. NOMEAÇÃO DO GESTOR
9.1. Fica nomeada a servidora Larissa Speiss Peterline. como gestora deste
Termo de Fomento, através da Portaria 85/2017, que se responsabilizará por:
I - acompanhar e fiscalizar sua execução;
II - comunicar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que
comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de
indicios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências
adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados,
Ill - emitir parecer técnico conclusivo de análise das prestações de contas
parciais e final, de acordo com o relatório técnico emitido pela Comissão de
Monitoramento e Avaliação, quando houver, que avalie quanto a eficácia e
efetividade das ações em execução ou que já foram realizadas, sendo este
parecer parte integrante da prestação de contas devendo obrigatoriamente
mencionar:
a) os resultados já alcançados e seus benefícios,
b) os impactos econornicos ou sociais;
c) o grau de satisfação do público-alvo; e
d) a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto
pactuado
IV - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários as
atividades de monitoramento e avaliação.
10. SALDO DOS RECURSOS FINANCEIROS
10.1. Os saldos financeiros do Termo de Fomento deverão ser devolvidos no
prazo improrrogável de 30 (Pinta) dias do encerramento ou extinção deste
instrumento, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do
responsável, providenciada pela autoridade competente do Municipio. Tal
devolução deverá ser feita, através de GA, emitida pela Prefeitura, juntamente
com os Extratos Bancários com saldos zerados das contas existentes.
10.3.1. Os saldos remanescentes não devolvidos no prazo estipulado acima
serão inscritos na Divida Ativa do Municipio, sujeitos a aplicação de juros e
correção monetária, de acordo com a Fazenda Municipal.
11. PRESTAÇÃO DE CONTAS
11.1, A Entidade deverá apresentar, mensalmente, a Prestação de Contas
composta da documentação especificada nesta Cláusula referente a parcela
liberada, e assim sucessivamente para liberação da parcela posterior.
11.1.1. A Prestação de Contas devera ser elaborada com rigorosa observância
as normas do Município, devendo constituir-se de elementos que permitam ao
gestor avaliar o andamento ou concluir que seu objeto foi executado conforme
pactuado, e dos seguintes documentos:
a) relatório de execução do objeto, elaborado pela entidade, contendo as
atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o
comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;
b) relatório de execução financeira do termo de Fomento, com a descrição das
despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução
do objeto;
c) cópia do Plano de Trabalho;
d) relatório de visita in loco eventualmente realizada durante a execução da
parceria;
e) relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão

O
de monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento
do objeto e os resultados alcançados durante a execução do termo de Fomento;
f) copia xerografica dos documentos fiscais de pagamento (notas fiscais, Recibo
de Pagamento a Autônomo - RPA, guias de recolhimento, etc.), contendo a
quitação bancária e ou carimbo de "RECEBEMOS", assinado e datado pelo
fornecedor;
g) copia xerográfica dos comprovantes de Transferência Eletrônica Disponível
(TED) ou Documento de Ordem de Credito (DOC);
h) relação dos funcionários beneficiados pelo INSS, FGTS, PIS, vale transporte
e sindicato, quando for o caso;
i) demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa, evidenciando o saldo e,
quando for o caso, os rendimentos auferidos da aplicação dos recursos no
mercado financeiro, se houver:
j) relação de pagamentos efetuados com os recursos repassados pelo
Municipio, no periodo de referência da prestação de contas;
k) extrato da conta bancária especifica do periodo do recebimento da 1 parcela
até o ultimo pagamento e conciliação bancária, quando for o caso;
I) comprovante de recolhimento do saldo de recursos, se houver,
m) conciliação do saldo Bancário
11.1.2. As faturas, Recibo de Pagamento a Autõnomo - RPA. notas fiscais e
quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas deverão ser emitidos
em nome da Entidade devidamente identificados com o número do termo de
Fomento e mantidos em arquivo, em boa ordem. no próprio local em que foram
contabilizados, a disposição dos órgãos de Controle Interno e Externo, pelo
prazo de 10 (dez) anos, contados da aprovação da Prestação de Contas do
Municipio de Ubirata, pelo Tribunal de Contas do Estado, relativa ao exercício
em que ocorreu a concessão.
11.1.3. Na hipótese de constatação de impropriedade ou irregularidade na
execução do termo de Fomento e/ou inadimplència nas prestações de contas,
sere sustada a liberação da parcela a ser transferida e deverá o Municipio
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notificar a Entidade para saná-las, no prazo máximo de 45 (quarent:s..cinco
dias por notificação, prorrogável, no máximo, por igual periodo, dentro do prazo
que o Municipio possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e
comprovação dos resultados.
11.1.4. 0 Municipio terá como objetivo apreciar a prestação final de contas
apresentada, no prazo de 90 (noventa) a 150 (cento e cinquenta) dias, contado
da data de seu recebimento, prorrogável, no maxim, por igual periodo, desde
que devidamente justificado.
11.1.5. A Entidade esta obrigada a prestar contas da boa e regular aplicação dos
recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término de
vigência da parceria ou no final de cada exercicio, se a duração da parceria
exceder 1 (um) ano, caso contrario sofrerá as sanções previstas no art. 73, da
Lein. 13.019/2014.
11.2 A execução integral do objeto e o alcance com os resultados previstos se
dará mediante as informações constantes do Sistema Integrado e Transferência
SIT, nos Termos da Resolução n° 028/11, alterada pela Resolução n° 46/14,
ambas do TCE/PR.
12. VEDAÇÕES
12.1. 0 termo de Fomento deverá ser executado ern estrita observancia as
cláusulas avençadas e as normas pertinentes, sendo vedado:
a)utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto previsto neste termo de
Fomento;
b) pagar a qualquer titulo, servidor ou empregado público, funcionários de outro
termo de Fomento ou fomento, com recursos vinculados a parceria;
c) alterar a previsão do Plano de Trabalho sem antes submeter á apreciação do
Municipio;
d) realizar despesas acima do previsto no Plano de Trabalho (custeio com
despesas administrativas, recursos materiais e outros serviços).
13. RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS
13.1. A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado
monetariamente, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos
débitos para com a Fazenda Municipal, a partir da data do seu recebimento, nos
seguintes casos:
a) quando (lac) for executado o objeto pactuado;
b) quando não for apresentada, no prazo exigido, a Prestação de Contas
parcial ou final;
c) quando não for aprovada a Prestação de Contas;
d) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida no
termo de Fomento;
e) quando ocorrer qualquer outro fato do qual resulte prejuizo ao erário.
14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO
14. Fica expressa a prerrogativa do Municipio de conservar a autoridade
normativa e exercer o controle e a fiscalização sobre a execução do objeto deste
termo de Fomento, bem como assumir ou transferir a responsabilidade pela
execução do mesmo, nos casos de paralisação ou de fato relevante que venha a
ocorrer, de modo a evitar a descontinuidade dos serviços, sendo permitido o
livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do
Tribunal de Contas do Estado do Parana aos processos, aos documentos e as
informações relacionadas a este termo de fomento, bem como aos locais de
execução do respectivo objeto.
15. PRAZO DE VIGENCIA
15. 0 presente termo de Fomento terá vigência de 01.01.2019 a 31.12.2019,
conforme indicação constante no Contrato N° 332/2018, Inexigibilidade 66/2018,
Processo Licitatório 4255/2018.
15.1. 0 prazo de vigência deste termo de Fomento poderá ser prorrogado,
mediante termo aditivo, por solicitação da Entidade, fundamentada em razões
concretas que justifiquem a não execução do objeto no prazo pactuado.
formulada, no minimo, 30 (trinta) dias antes do término do prazo previsto no
caput desta Cláusula, desde que aceita pelo Municipio, conforme previsto no art.
55, da Lei n. 13,019/2014.
16. INEXECUÇÃO
16.1. A inexecução total ou parcial do presente termo de Fomento, pela
Entidade, poderá, garantida a prévia defesa, ocasionar a aplicação das sanções
previstas no art. 73, da Lei Federal n. 13.019/2014.
17. RESCISÃO
17.1. Este termo de Fomento poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer
tempo, e rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação judicial
ou extrajudicial, por descumprimento das normas estabelecidas na Lei n.
13.019/2014 e suas alterações através da Lei n. 13.204/2015, por
inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas ou condições, ou pela
superveniência de norma legal ou de fato que o torne material ou formalmente
inexecutável, sem quaisquer ônus advindos dessa medida, imputando-se As
partes as responsabilidades das obrigações decorrentes do prazo em que tenha
vigido e creditando-se-lhes os beneficios adquiridos no mesmo periodo.
17.1. A manifestação do interesse de rescisão do Termo de Fomento devera ser
comunicada com antecedência minima de 60 (sessenta) dias.
17.2. Constitui-se motivo para rescisão deste termo de Fomento, o
inadimplemento de quaisquer das clausulas pactuadas. particularmente quando
constatadas as seguintes situações.
a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;
b) aplicação de recursos no mercado financeiro em desacordo com o disposto
no Plano de Trabalho.
c) constatação de irregularidade de natureza grave, no decorrer de
fiscalizações ou auditorias;
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d) falta de apresentação da Prestação de Contas Final, ou de Prestação de

Contas parciais, no prazo estabelecido deste Instrumento.

18. ALTERAÇÃO
18.1. 0 presente termo de Fomento poderá ser alterado, com as devidas

justificativas, mediante proposta de modificação a ser apresentada no prazo

mínimo de 20 (vinte) dias antes do seu término e desde que aceita pelo

ordenador da despesa, em comum acordo entre os participes, não podendo

haver mudança de objeto.
19. PUBLICAÇÂO
19.1. Este termo sera publicado no brgão Oficial do Municipio de Ubirat5, até o

sexto dia útil epos a data de sua assinatura.
20. DO FORO
20.1. Para dirimir quaisquer questões oriundas do presente termo de Fomento,

que não possam ser resolvidas pela mediação administrativa, os participes

elegem o foro da Comarca de Ubirat5, com renúncia expressa a qualquer outro,

por mais privilegiado que seja.
21. ANEXOS
21.1. Faz parte integrante deste termo, como anexo, o Plano de Trabalho

apresentado pela entidade e devidamente aprovado conforme Parecer técnico.

E por estarem justos e de acordo, firmam o presente instrumento em 3 (trés)

vias de igual teor e forma, na presence das testemunhas abaixo nomeadas e

indicadas, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos, em juizo ou fora dele.

Ubirata, 18 de dezembro de 2018.
HAROLDO FERNANDES DUARTE - Prefeito
ELIANE OMORI DUARTE - Secretaria da Assistência Social

ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES FÍSICOS DE UBIRATA - ADEFIU

Presidente
TESTEMUNHAS:
Nome: Nome:
CPF: CPF:

PLANO ANUAL DE TRABALHO

ANNIMMISONii
COORDENADORIA DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

PLANO ANUAL DE TRABALHO - PAT - DE 2019.

I - FINALIDADE
Dispor sobre o Plano Anual de Trabalho para o exercício de 2.019 a ser

observado pela Coordenadoria do Sistema de Controle Interno e pelas diversas

unidades executoras da estrutura do Executivo e Legislativo do Municipio,

objetivando a verificação de procedimentos de controle.

II -ABRANGÊNCIA
0 Plano Anual de Trabalho PAT, para o exercício de 2.019 Abrange todos os

órgãos da Prefeitura Municipal de Ubirata, quanto à criação e observancia e

operacionalização dos procedimentos internos nos diversos Sistemas de

Controle a serem desenvolvidos e implantados durante o ano de 2.019.

Ill - OBJETIVO:
Acompanhar a aplicação das normas vigentes quanto aos os procedimentos de

execução das rotinas dos diversos setores dos Poderes Executivo e Legislativo

do Municipio de Ubirat5, realizando recomendações para correção de possíveis

irregularidades.
IV - BASE LEGAL
1. Do controle interno
Os Artigos 31 e 74 da Constituição da Republica conferem atribuições e

competências ao Sistema de Controle Interno, ern especial, a atribuição de

apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional prevista no

art.74, IV; Lei Complementar 113/2005 e da Resolução n°001/2006 (regimento

interno do TCE-PR).
2. Da Coordenadoria do Controle Interno
A Coordenadoria do Sistema de Controle Interno do Municipio de Ubirat5 -

CSCI foi instituido pelas Leis Municipal n° 1549/2006 de 20 de dezembro de
2006, e 2031/2013 de 13 de março de 2013.
3. Do plano anual de Trabalho - PAT-2019
0 presente Plano Anual de Trabalho foi elaborado em face da necessidade do

desenvolvimento de um plano de trabalho como ferramenta de orientação aos

trabalhos de controle interno, tornando-se de suma importância, na tarefa de

acompanhar as inúmeras e complexas obrigações a serem cumpridas pelos

poderes Executivo e Legislativo Municipal, considerando os limites, prazos e

responsabilidades existentes. 0 presente Plano de Trabalho não intenciona

"esgotar" o rol das "ações" a serem realizadas pelo Controle Interno. Outras
ações não menos importantes apesar de não estarem previstas neste Plano,
continuarão a ser executadas. He que se considerar ainda, que possivelmente

haveremos que atualizá-lo no decorrer do exercício, para atender as novas
demandas criadas durante o desenvolvimento das instruções normativas
setoriais, as legislações que surgirem e as suas atualizações, assim como

também ao atendimento de uma necessidade imprevisível ou ajuste de outra

ação existente. Tais acompanhamentos estarão focados nas orientações
previstas nas Legislações especificas, mas também orientadas nas Instruções

Normativas emitidas pelo Controle Interno e pelo Tribunal de Contas do Estado

do Parana.
V- DAS RESPONSABILIDADES
1. Responsabilidade do controle interno

IICP
Brasil

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-

Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a

Medida Provisória 2200-2 do Art. 10° de 24.08.01 da ICP-Brasil

its
1,1-A responsabilidade do controle interno de cada setor é hierarqu,"eti ente de

cada chefia e, solidariamente, pessoal de cada agente público que e e Cargo

ou função no Municipio, nos termos do que dispõe a Constituição Federal no

§1°, do art. 74.
2. Da CSCI - Coordenadoria do Sistema de Controle Interno

2.1- A responsabilidade da Coordenadoria do Sistema de Controle Interno -

CSCI, reside na coordenação técnica dos setores, entidades e Poderes, no que

se refere à orientação quanto a instituição de rotinas internas, a observância dos

princípios de controle interno, o inter-relacionamento entre os controles que

compõem o sistema, a análise dos controles quanto á relação custo-beneficio e

quanto à auditoria de verificação dos controles instituidos.

2.2 promover as discussões técnicas com as unidades executoras, para definir

as rotinas de trabalho identificar os pontos de controle e respectivos

procedimentos de controle, objetos do presente piano;

2.3 promover a publicação do piano:

2.4 manter atualizado, orientar as areas executoras e supervisionar a aplicação

do Plano.
2.5 atender as solicitações das unidades responsáveis pelo PAT 2019, quanto a

fornecimento de informações e à participação no processo de elaboração de

rotinas;
3. Das Unidades Executoras:
3.1 alertar a CSCI sobre alterações que se fizerem necessaries nas rotinas de

trabalho, objetivando sua otimização, tendo em vista, principalmente, o

aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da eficiência

operacional;
3.2 manter o Plano à disposição de todos os funcionários da unidade, zelando

pelo fiel cumprimento do mesmo;
3.3 cumprir fielmente as determinações do Plano, em especial quanto aos

procedimentos de controle e quanto à padronização dos procedimentos na

geração de documentos, dados e informações.
3.4 São responsáveis aplicação do PAT - 2019 em cada unidade executora os

Servidores indicado pela portaria 150/2018.

VI - CONCEITOS
1. Sistema: Conjunto de ações que coordenadas, concorrem para um

determinado fim.
2. Sistema Administrativo: Conjunto de atividades afins, relacionadas às

funções finais ou de apoio, distribuídas em diversas unidades da organização e

executadas sob a orientação técnica do respectivo orgão central, com o objetivo

de atingir algum resultado.
3. Ponto de Controle: Aspectos relevantes em um sistema administrativo,

integrantes das rotinas de trabalho ou na forma de indicadores, sobre os quais,

em função de sua importancia, grau de risco ou efeitos posteriores, deva haver

procedimento de controle.
4. Procedimentos de Controle: Procedimentos inseridos nas rotinas de trabalho

com o objetivo de assegurar a conformidade das operações inerentes a cada

ponto de controle, visando restringir o cometimento de irregularidades ou

ilegalidades e preservar o patrimônio público.

5. Sistema de Controle Interno: Conjunto de procedimentos de controle inseridos

nos diversos sistemas administrativos, executados ao longo da estrutura

organizacional sob a coordenação, orientação técnica e supervisão da

Coordenadoria de Controle Interno - CSCI, responsável pela coordenação do

controle interno.
6. PAT: Plano Anual de Trabalho. 0 Plano Anual de Trabalho - PAT resulta do

planejamento realizado pela Coordenadoria do Sistema de Controle Interno -

CSCI do Municipio de Ubiratd, que norteará as atividades que deverão ser

concretizadas no ano de 2.019. 0 PAT-2.019 almeja desenvolver ações de

controle que alberguem areas ligadas as atividades orçamentarias, financeiras,

Suprimento de bens e serviços, recursos humanos, patrimônio e operacionais.

Nesse processo, serão desenvolvidos sistemas administrativos sob

responsabilidade de todas as unidades executoras.
VII - FONTE DE INFORMAÇÃO PARA EXECUÇÃO DO PAT:

1- Legislação e normas aplicáveis à matéria.
2- Instruções Normativas do sistema,
3. Relatório da unidade executora,
4- Auditorias in loco
5 - Pontos de controle
IX - OBJETOS DE ANALISE:
Rotinas de trabalho desenvolvidas a partir dos respectivos procedimentos dos

pontos de controle constantes do anexo deste plano.
X - SISTEMAS ADMINISTRATIVOS A SEREM DESENVOLVIDOS

1 - Sistema de Controle Interno
2- Sistemas da Secretaria de Administração
3 - Sistemas da Secretaria de Finanças e Planejamento
4 - Sistemas da Secretaria de Seigle
5 - Sistemas da Secretaria de Educação
6- Sistemas da Secretaria de Esportes e Lazer

7 - Sistemas da Secretaria de Promoção Social
8- Sistemas da Secretaria de Desenvolvimento Econõmico

9 - Sistemas da Secretaria de Serviços Urbanos
10- Sistemas da Secretaria de Obras
11 - Sistemas da Secretaria de Serviços Rurais

12- Sistemas de Convênios e Consórcios
13- Sistemas da Camara Municipal
Ubiratã - PR, 20 de Dezembro de 2018.
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Detalhes processo licitatório

Entidade Executora MUNICÍPIO DE UBIRATA

Ano* 2018

No licitação/dispensa/inexigibilidade* 66

Modalidade* Processo Inexigibilidade

Número edital/processo* 4255

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

Informações Gerais

Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de credito

Descrição Resumida do Objeto* Transferência de recursos financeiros a Associação dos Deficientes Físicos de

Ubirat5 - ADEFIU,visando atendimento e execução do Serviço de Proteção Social

Básica para Pessoas com deficiências físicas e suas famílias, com foco na garantia

de direitos, em conformidade com o Plano de Trabalho devidamente aprovado.

Dotação Orçamentária,' 0800108244001820543350439999

Preço máximo/Referência de preço - 160.476,00
R$*

Data Publicação Termo ratificação 18/12/2018

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

Há itens exclusivos para EPP/ME?

Ha cota de participação para EPP/ME?

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Ha prioridade para aquisições de microernpresas regionais ou locais?

Percentual de participação:

Data Cancelamento

Ezcioir

CPF: 79528767915 (Loma)

hflps://servicos.tce.prgov.brfTCEPR/Municipal/AML/DetalhesProcessoCompra.aspx 1/1
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TERMO DE FOMENTO N.9- 08/2018

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE Si CELEBRAM 0

MUNICÍPIO DE UBIRATA E ASSOCIAÇÃO DOS

DEFICIENTES FÍSICOS DE UBIRATA - ADEFIU.

Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de

direito público interno inscrita no CNPJ n.2 76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Av.

Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubirat5, Estado do Parana, neste ato representado

pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta

Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N. 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.2

960.951.728-53, doravante denominada CONCEDENTE, e de outro, como TOMADORA, ao

ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES FÍSICOS DE UBIRATA - ADEFIU, inscrita no CNPJ N2

78.680.832/0001-93, situada na Rua Joaquim Ferreira Lúcio, n2 383, CEP n° 85440-000, Telefone

n° (44) 3543-2608, e-mail adefiu383ubirata@gmail.com, resolvem celebrar o presente termo de

Fomento, observada as disposições na Lei n. 13.019, de 31 de julho de 2014 e suas alterações

através da Lei n. 13.204, de 14 de dezembro de 2015, mediante as seguintes cláusulas e

condições:

1. OBJETO

1.1 Transferência de recursos financeiros a Associação dos Deficientes Físicos de Ubirat5 - ADEFIU,

visando atendimento e execução do Serviço de Proteção Social Básica para Pessoas com

deficiências físicas e suas famílias, com foco na garantia de direitos.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Este Termo de Fomento se justifica nos termos do Termo de lnexigibilidade n2 66/2018,

através do Processo Licitatório n2 4255/2018.

2.2. 0 presente Termo tem sua fundamentação legal na Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de

1993, e suas alterações, Lei n. 13.019/14, alterada pela Lei n. 13.204/2015, Decreto Municipal n.

18/2017, e normas do Tribunal de Contas do Estado do Parana.

• 3. DO PLANO DE TRABALHO

3.1. Para alcance do objeto pactuado, os participes obrigam-se a cumprir o Plano de Trabalho

apresentado pela Entidade supracitada, devidamente aprovado pelo Município de Ubirat5.

4. DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE

4.1. Transferir os recursos financeiros para a execução desta Parceria, na forma do cronograma de

desembolso aprovado, constante no Plano de Trabalho, bem como a Lei n. 13.019/2014 e suas

alterações através da Lei n. 13.204/2015, observada a disponibilidade financeira do Município e as

normas legais pertinentes;

4.2. Aprovar os procedimentos técnicos e operacionais necessários, conforme o Plano de Trabalho

que passa a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrições;

4.3. Acompanhar, monitorar, supervisionar, coordenar, fiscalizar e avaliar a execução desta

Municipio de Ubirata - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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4.4. Analisar os Relatórios de Execução Físico-Financeira e as Prestações de Contas objeto do

presente termo de Fomento;

4.5. Acompanhar as atividades de execução, avaliando os seus resultados e reflexos;

4.6. Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho aprovado, desde que

apresentadas previamente, por escrito, acompanhadas de justificativas e que não impliquem

mudança de objeto;

4.7. Prorrogar "de oficio" a vigência do termo de Fomento antes do seu término, quando houver

atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado,

desde que ainda haja plena condição de execução do objeto e que a Entidade não esteja

inadimplente com a prestação de contas ao Município;

4.8. Exercer a atividade normativa, o controle e a fiscalização, inclusive por meio de visitas in loco,

sobre a execução do presente termo de Fomento, para fins de monitoramento e avaliação do

cumprimento do objeto, a cargo da Secretaria Municipal de Assistência Social.

4.9. Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, de acordo com o art. 59,

parágrafo único, da Lei n. 13.019/2014, que deverá ser submetido à comissão de monitoramento

e avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de

apresentação de prestação de contas devida pela Entidade.

4.10. Dar conhecimento à Entidade das normas administrativas que regulam a execução de termo

de Fomento com o Município, exigindo seu fiel cumprimento;

5. OBRIGAÇÕES DA TOMADORA DOS RECURSOS

5.1. Executar direta ou indiretamente, nos termos da legislação pertinente, as atividades

necessárias à consecução do objeto a que alude esta Parceria, conforme previsto no Plano de

Trabalho e o Projeto, observando sempre os critérios de qualidade técnica, os custos e os prazos

previstos;

5.2. Movimentar os recursos financeiros liberados pelo Município, exclusivamente no

cumprimento do objeto do presente termo de Fomento, não sendo permitido empréstimo de

recursos entre contas de outro termo de Fomento ou fomento;

5.3. Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos financeiros

transferidos pelo Município;

5.4. Prestar contas dos recursos recebidos, na forma da Cláusula Décima Primeira deste

instrumento, junto com o Relatório de Execução dos Trabalhos, bem como com a Prestação de

Contas de Convênios.

5.5. Devolver o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos de aplicações

financeiras, ao final ou extinção do termo de Fomento;

5.6. Estar regular, durante a vigência deste termo de Fomento, perante as Fazendas Municipal,

Estadual, Federal e Justiça do Trabalho, bem como junto ao INSS e FGTS;

5.7. Manter registros, arquivos e controles específicos para os dispêndios relativos ao presente

instrumento;

5.8. Propiciar os meios e as condições necessárias para que os agentes da administração pública,

do controle interno e do Tribunal de Contas tenham livre acesso a todos os documentos e locais

relativos à execução do objeto do presente termo de Fomento, bem como prestar a estes, todas e

quaisquer informações solicitadas, a qualquer momento em que julgar necessário;

5.9. Fornecer todas as informações solicitadas pelo Município referente ao cumprimento do

-4CY-

objeto e à situação financeira do executor;
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5.10. Abrir conta bancária exclusiva para movimentação dos recursos deste termo de Fomento.

5.11. Abrir conta de poupança citada na Cláusula 10.1. que deverá receber também os depósitos

relativos à movimentação das provisões trabalhistas, quais sejam: provisão para rescisão

trabalhista, provisão de décimo terceiro salário, provisão de férias e respectivo 1/3 (um terço) de

férias, encargos previdenciários e trabalhistas incidentes nos itens provisionados, outras despesas

de caráter trabalhista cuja previsão possa ser realizada;

5.12. Movimentar os recursos somente através de através de Transferência Eletrônica Disponível

(TED) ou Documento de Ordem de Crédito (DOC), não sendo permitido nenhum pagamento em

espécie;

5.13. Realizar as despesas para execução do objeto da Parceria expressa no Plano de Trabalho,

dentro da vigência deste instrumento;

5.14. Recolher documentos originais próprios contendo quitação bancária e/ou carimbo de

recebemos de despesas realizadas em nome da Entidade com seu CNPJ, sendo aceitas somente

notas fiscais. Caso o fornecedor seja autônomo, este deverá emitir Recibo de Pagamento a

Autônomo - RPA, discriminando os materiais e/ou serviços executados;

5.15. Não serão aceitos documentos com emendas ou rasuras que lhes prejudiquem a clareza e

prazo de validade vencido;

5.16. Conservar atualizada a escrituração contábil dos atos e fatos relativos à gerência e aplicação

dos recursos consignados;

5.17. Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e

pessoal;

5.18. Responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto neste Termo de

Fomento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária do Município a inadimplência

da Entidade em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou

os danos decorrentes de restrição à sua execução;

5.19. Enviar ao Município declaração de cada um dos funcionários contratados com recursos

provenientes deste termo de Fomento, declarando não ser e não ter parentesco com servidor ou

empregado público;

6. VALOR DA PARCEIRA E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

6.1. Os recursos necessários à execução do objeto do presente termo de Fomento, no montante

de R$-160.476,00 (cento e sessenta mil quatrocentos e setenta e seis reais).

6.2. Os valores serão repassados mensalmente, conforme Cronograma de Desembolso constante

no Plano de Trabalho apresentado pela Entidade.

6.3. As despesas decorrentes do presente termo de Fomento correrão por conta da dotação

or amentária:

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte de recurso Valor

0801 2588 335043999900Demais entidades do terceiro

setor

Fonte Livre 160.476,00

7. LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

7.1. A liberação dos recursos para execução do presente termo de Fomento dar-se-6 conforme

Plano de Trabalho, condicionada à disponibilidade financeira do Município.
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8. ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

8.1. 0 Município de Ubirat5 fará o acompanhamento da execução do objeto do presente Termo

de Fomento, além do exame das despesas, com a avaliação técnica relativa â aplicação dos

recursos, a fim de verificar a sua correta utilização, até o alcance dos seus objetivos.

9. NOMEAÇÃO DO GESTOR

9.1. Fica nomeada a servidora Larissa Speiss Peterline, como gestora deste Termo de Fomento,

através da Portaria 85/2017, que se responsabilizará por:

I - acompanhar e fiscalizar sua execução;

II - comunicar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam

comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos

recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas

detectados;

Ill - emitir parecer técnico conclusivo de análise das prestações de contas parciais e final, de

acordo com o relatório técnico emitido pela Comissão de Monitoramento e Avaliação, quando

houver, que avalie quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou que já foram

realizadas, sendo este parecer parte integrante da prestação de contas devendo obrigatoriamente

mencionar:

a) os resultados já alcançados e seus benefícios;

b) os impactos econômicos ou sociais;

c) o grau de satisfação do público-alvo; e

d) a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

IV - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de

monitoramento e avaliação.

10. SALDO DOS RECURSOS FINANCEIROS

10.1. Os saldos financeiros do Termo de Fomento deverão ser devolvidos no prazo improrrogável

de 30 (trinta) dias do encerramento ou extinção deste instrumento, sob pena de imediata

instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade

competente do Município. Tal devolução deverá ser feita, através de GA, emitida pela Prefeitura,

juntamente com os Extratos Bancários com saldos zerados das contas existentes.

10.3.1. Os saldos remanescentes não devolvidos no prazo estipulado acima serão inscritos na

Divida Ativa do Município, sujeitos a aplicação de juros e correção monetária, de acordo com a

Fazenda Municipal.

11. PRESTAÇÃO DE CONTAS

11.1. A Entidade deverá apresentar, mensalmente, a Prestação de Contas composta da

documentação especificada nesta Cláusula referente â parcela liberada, e assim sucessivamente

para liberação da parcela posterior.

11.1.1. A Prestação de Contas deverá ser elaborada com rigorosa observância às normas do

Município, devendo constituir-se de elementos que permitam ao gestor avaliar o andamento ou

concluir que seu objeto foi executado conforme pactuado, e dos seguintes documentos:
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a) relatório de execução do objeto, elaborado pela entidade, contendo as atividades ou projetos

desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os

resultados alcançados;

b) relatório de execução financeira do termo de Fomento, com a descrição das despesas e receitas

efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto;

c) cópia do Plano de Trabalho;

d) relatório de visita in loco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

e) relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento

e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados

alcançados durante a execução do termo de Fomento;

f) cópia xerográfica dos documentos fiscais de pagamento (notas fiscais, Recibo de Pagamento a

Autônomo - RPA, guias de recolhimento, etc.), contendo a quitação bancária e ou carimbo de

"RECEBEMOS", assinado e datado pelo fornecedor;

g) cópia xerográfica dos comprovantes de Transferência Eletrônica Disponível (TED) ou

Documento de Ordem de Crédito (DOC);

h) relação dos funcionários beneficiados pelo INSS, FGTS, PIS, vale transporte e sindicato, quando

for o caso;

i) demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa, evidenciando o saldo e, quando for o caso,

os rendimentos auferidos da aplicação dos recursos no mercado financeiro, se houver;

j) relação de pagamentos efetuados com os recursos repassados pelo Município, no período de

referência da prestação de contas;

k) extrato da conta bancária especifica do período do recebimento da 1g parcela até o último

pagamento e conciliação bancária, quando for o caso;

I) comprovante de recolhimento do saldo de recursos, se houver;

m) conciliação do saldo Bancário

11.1.2. As faturas, Recibo de Pagamento a Autônomo - RPA, notas fiscais e quaisquer outros

documentos comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em nome da Entidade

devidamente identificados com o número do termo de Fomento e mantidos em arquivo, em boa

ordem, no próprio local em que foram contabilizados, ã disposição dos órgãos de Controle Interno

e Externo, pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da aprovação da Prestação de Contas do

Município de Ubirat5, pelo Tribunal de Contas do Estado, relativa ao exercício em que ocorreu a

concessão.

11.1.3. Na hipótese de constatação de impropriedade ou irregularidade na execução do termo de

Fomento e/ou inadimplência nas prestações de contas, será sustada a liberação da parcela a ser

transferida e deverá o Município notificar a Entidade para saná-las, no prazo máximo de 45

(quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do

prazo que o Município possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação

dos resultados.

11.1.4. 0 Município terá como objetivo apreciar a prestação final de contas apresentada, no prazo

de 90 (noventa) a 150 (cento e cinquenta) dias, contado da data de seu recebimento, prorrogável,

no máximo, por igual período, desde que devidamente justificado.

11.1.5. A Entidade está obrigada a prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos

recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do termino de vigência da parceria ou no final

de cada exercício, se a duração da parceria exceder 1 (um) ano, caso contrário sofrerá as sanções

previstas no art. 73, da Lei n. 13.019/2014.
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11.2 A execução integral do objeto e o alcance com os resultados previstos se dará mediante as

informações constantes do Sistema Integrado e Transferência SIT, nos Termos da Resolução n2

028/11, alterada pela Resolução n2 46/14, ambas do TCE/PR.

12. VEDAÇÕES

12.1. 0 termo de Fomento deverá ser executado em estrita observância as cláusulas avençadas e

às normas pertinentes, sendo vedado:

a)utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto previsto neste termo de Fomento;

b) pagar a qualquer titulo, servidor ou empregado público, funcionários de outro termo de

Fomento ou fomento, com recursos vinculados a parceria;

c) alterar a previsão do Plano de Trabalho sem antes submeter à apreciação do Município;

d) realizar despesas acima do previsto no Plano de Trabalho (custeio com despesas

administrativas, recursos materiais e outros serviços).

13. RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS

13.1. A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado monetariamente,

acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda

Municipal, a partir da data do seu recebimento, nos seguintes casos:

a) quando não for executado o objeto pactuado;

b) quando não for apresentada, no prazo exigido, a Prestação de Contas parcial ou final;

c) quando não for aprovada a Prestação de Contas;

d) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida no termo de

Fomento;

e) quando ocorrer qualquer outro fato do qual resulte prejuízo ao erário.

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

14. Fica expressa a prerrogativa do Município de conservar a autoridade normativa e exercer o

controle e a fiscalização sobre a execução do objeto deste termo de Fomento, bem como assumir

ou transferir a responsabilidade pela execução do mesmo, nos casos de paralisação ou de fato

relevante que venha a ocorrer, de modo a evitar a descontinuidade dos serviços, sendo permitido

o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas

do Estado do Paraná aos processos, aos documentos e às informações relacionadas a este termo

de fomento, bem como aos locais de execução do respectivo objeto.

15. PRAZO DE VIGÊNCIA

15. 0 presente termo de Fomento terá vigência de 01.01.2019 a 31.12.2019, conforme indicação

constante no Contrato N2 332/2018, lnexigibilidade 66/2018, Processo Licitatório 4255/2018.

15.1. 0 prazo de vigência deste termo de Fomento poderá ser prorrogado, mediante termo

aditivo, por solicitação da Entidade, fundamentada em razões concretas que justifiquem a não

execução do objeto no prazo pactuado, formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término

do prazo previsto no caput desta Cláusula, desde que aceita pelo Município, conforme previsto no

art. 55, da Lei n. 13.019/2014.

16. INEXECUÇÃO
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16.1. A inexecução total ou parcial do presente termo de Fomento, pela

garantida a prévia defesa, ocasionar a aplicação das sanções previstas no art. 73, da Lei Federal n.

13.019/2014.

Entidade, poderá,

17. RESCISÃO

17.1. Este termo de Fomento poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer tempo, e rescindido

de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, por

descumprimento das normas estabelecidas na Lei n. 13.019/2014 e suas alterações através da Lei

n. 13.204/2015, por inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas ou condições, ou pela

superveniência de norma legal ou de fato que o torne material ou formalmente inexecutável, sem

quaisquer ônus advindos dessa medida, imputando-se as partes as responsabilidades das

obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigido e creditando-se-lhes os benefícios

adquiridos no mesmo período.

17.1. A manifestação do interesse de rescisão do Termo de Fomento deverá ser comunicada com

antecedência minima de 60 (sessenta) dias.

17.2. Constitui-se motivo para rescisão deste termo de Fomento, o inadimplemento de quaisquer

das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatadas as seguintes situações:

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) aplicação de recursos no mercado financeiro em desacordo com o disposto no Plano de

Trabalho.

c) constatação de irregularidade de natureza grave, no decorrer de fiscalizações ou auditorias;

d) falta de apresentação da Prestação de Contas Final, ou de Prestação de Contas parciais, no

prazo estabelecido deste Instrumento.

18. ALTERAÇÃO

18.1. 0 presente termo de Fomento poderá ser alterado, com as devidas justificativas, mediante

proposta de modificação a ser apresentada no prazo minimo de 20 (vinte) dias antes do seu

término e desde que aceita pelo ordenador da despesa, em comum acordo entre os participes,

não podendo haver mudança de objeto.

•19. PUBLICAÇÃO

19.1. Este termo será publicado no Orgão Oficial do Município de Ubirat5, até o sexto dia tail após

a data de sua assinatura.

20. DO FORO

20.1. Para dirimir quaisquer questões oriundas do presente termo de Fomento, que não possam

ser resolvidas pela mediação administrativa, os participes elegem o foro da Comarca de Ubirat5,

com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

21. ANEXOS

21.1. Faz parte integrante deste termo, como anexo, o Plano de Trabalho apresentado pela

entidade e devidamente aprovado conforme Parecer tecnico.
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E por estarem justos e de acordo, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e

forma, na presença das testemunhas abaixo nomeadas e indicadas, para que surtam seus jurídicos

e legais efeitos, em juizo ou fora dele.

Ubirat5, 18 de dezembro de 2018.

HAROLDO FERNANDES DUARTE

,v04.c°1r
F!r tto

ELIANE OMORI DUARTE

Secretária da Assistência Social

ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIE ES FÍSICOS DE U IRATA - ADEFIU

Presidente

TESTEMUNHAS:

Nome:, (14t111.4v\ P)I-i-1,4,1 k • C. 

CPF: 112.„2.Ltz,23.9-6

Nome: 4)-4-vnr,t)lek9 //4/s.4.1 A3.-zoad 06 MI»
CPF: S-<* 039.  00-15
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N. 332/2018

PROCESSO N.2 4255/2018

IN EXIGIBILIDADE N. 66/2018

Objeto: Transferência de recursos financeiros a

Associação dos Deficientes Físicos de libirat5 - ADEFIU,

visando atendimento e execução do Serviço de Proteção

Social Básica para Pessoas com deficiências físicas e suas

famílias, com foco na garantia de direitos.

Interne inscrita no CNPJ ri.2 76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Av. Nilza de Oliveira Pipino,

1852, na cidade de libiratã, Estado do Parana, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal

Harold° Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG.

N. 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.2 960.951,728-53, doravante denominada CONTRATANTE, e de

outro, como CONTRATADA, a Entidade ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES FÍSICOS DE UBIRATA - ADEFIU,

inscrita no CNPJ N-2 78.680.832/0001-93, situada na Rua Joaquim Ferreira Lúcio, n2 383, CEP n° 85440-

000, Telefone re' (44) 3543-2608, e-mail adefiu383ubirata@gmail, celebram em comum acordo o

presente contrato, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos, as

disposições de direito público e clausulas estipuladas a seguir:

1. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO
LOTE ÚNICO......

ITEM QTD
.

UN DISCRIMINAÇÃO
...

V. UNIT V. TOTAL

1 12 MEN Transferência de recursos financeiros a Associação

dos Deficientes Físicos de Ubirat5 - ADEFIU, visando

atendimento e execução do Serviço de Proteção

Social Básica para Pessoas corn deficiências físicas e

suas famílias, com foco na garantia de direitos.

13.373,00 160.476,00

2. EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO

2.1. Os serviços deverão ser prestados em conformidade com a especificação, obrigando-se a cumprir o

Plano de Trabalho apresentado pela Entidade supracitada, devidamente aprovado pelo Município de

Ubirat5 e Termo de Fomento n2 08/2018.

2.2. Fiscal do Contrato: Mayara Michele Alves Ferraz e corno fiscal substituta: Marcia Aparecida Alves

Rocha, telefone: (44) 3543-1369.

3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1. A Contratada devera cumprir todas as obrigações constantes no presente Termo e seu piano de

trabalho, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do projeto pactuado.

3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados a administração ou a terceiros, causados durante a

execução do projeto.

3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução

do projeto.

=(;)'
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Relatar ao Município toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução do projeto.

Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade corn as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e apresenta-las no prazo de

máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pelo Município.

3.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato.

Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em beneficio de candidato, partido político ou

coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução dos serviços contratados,

sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral 9.504/1997, multa e rescisão do contrato.

4. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

4.1. Executar direta ou indiretamente, nos termos da legislação pertinente, as atividades necessárias

consecução do objeto a que alude esta Parceria, conforme previsto no Plano de Trabalho, Projeto e

Termo de Fomento, observando sempre os critérios de qualidade técnica, os custos e os prazos

previstos,

4.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização da execução do projeto, pela Gestora do Termo de

Fomento e Comissão de rnonitoramento e avaliação;

4.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no

projeto executado, para que seja refeito, reparado e corrigido.

4.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à transferência dos recursos, no prazo

e forma estabelecidos no presente Termo de Referência.

S. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

5.1. 0 valor do presente contrato ei de R$-160.476,00 (cento e sessenta mil quatrocentos e setenta e

seis reais). 0 qual inclui todas as despesas necessárias para a execução total do objeto licitado.

5.2. Para o atendimento das despesas provenientes deste processo, é indicada a seguinte dotação

orçamentaria:

Õrgão Despesa Categoria Descrição Fonte de

recurso

Valor

0801 2588 335043999900 Demais entidades do terceiro setor Fonte Livre 160.476,00

6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1. A liberação dos recursos para execução do presente contrato dar-se-6 conforme Plano de Trabalho,

condicionada à disponibilidade financeira do Município.

7. PRAZOS

7.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 01.01.2019 a 31.12.2019.

7.2. 0 prazo de vigência deste contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, por solicitação

da Entidade, fundamentada ern razões concretas que justifiquem a não execução do objeto no prazo

pactuado, formulada, no minim, 30 (trinta) dias antes do termino do prazo previsto no caput desta

Cláusula, desde que aceita pelo Município, pela Comissão de Avaliação e monitoramento e conforme

previsto no art. 55, da Lei n. 13.019/2014.

8. REVISÃO

8.1. 0 valor pelo qual sera contratado o objeto da presente licitação não poderá ser revisto.
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9. REAJUSTE

9.1. Não se aplica.

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da legislação

especifica, o município poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à as seguintes sanções:

a) Advertência.

b) Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar

parceria ou contrato corn o município, por prazo não superior a dois anos.

c) Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou

contrato corn órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante o

município, que sera concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a

administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção

aplicada corn base na alínea b.

10.2. As sanções estabelecidas nas alíneas b e c são de competência exclusiva da autoridade superior,

facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista,

podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

10.1 Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a

aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.

10.4. A prescrição sera interrompida corn a edição de ato administrativo voltado a apuração da

infração.

11. RESCISÃO

11.1. 0 presente contrato poderá ser rescindido, livre de qualquer onus, nos seguintes casos:

I. Por dolo, culpa, simulação ou fraude na sua execução, ou nos serviços contratados;

II. Quando pela reiteração de impugnações efetuadas pelo Município, ficar evidenciado a

incapacidade da Contratada de executar o contrato ou dar continuidade ao mesmo;

Ill. Nos casos previstos no Item 10 do presente Contrato;

IV. Nos casos previstos nos Arts. 78, 79 e 80 da Lei n'8.666/93;

V. Falta de dotação orçamentária e/ou recursos disponíveis por parte do Município;

VI. Cessão ou subcontratação não permitida ou acima dos limites legais.

12. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. A Contratada é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e obrigações
decorrentes do presente contrato, sob pena de rescisão.

13. CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei n.9. 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

14. DA VINCULACÃO DO CONTRATO

14.1, Ficam vinculados ao presente contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente de

suas transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e a proposta vencedora da

Contratada.
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15. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

/5.1. 0 presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8666 de 21 de

junho de 1993, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe supletivamente, os princípios da

Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito público. Aplicam-se também as leis: Lei 10.520 de

17 de julho de 2002, Decreto Municipal ng 7614/2007, Lei Complementar ri° 123/2006, Lei

Complementar n°147/2014 e subsidiariamente e os termos deste Contrato.

16. DA ANTICORRUPÇÃO

/6.1. 0 contratado deve observar e fazer observar por seus fornecedores o mais alto padrão de ética

durante toda execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes

praticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o objetivo de influenciar a ação do servidor público na execução do contrato;

h) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, corn o objetivo de influenciar a

execução do contrato;

c) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas
ou sua propriedade, visando afetar a execução do contrato.

d) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste item; (ii) atos cuja

intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro

multilateral promover inspeção.

16.2. 0 organismo financeiro multilateral imporá sanção sobre a empresa ou pessoa física, inclusive

declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos

financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,

diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou

obstrutivas na execução do contrato.

16.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima o contratado permitirá que o organismo

financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do

contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

• /7. FORO

17.1. Fica eleito o .foro da Comarca de Ubiratà, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do

presente contrato.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus

sucessores, em 2 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito.

Ubiratã - Paraná, 18 de dezembro de 2018.
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Representante legal da Entidade
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